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Após ser pressionado por 
prefeitos  de  Guarulhos  e  da  
cidades da região do ABC, o 
governo de São Paulo, gestão 
João  Doria  (PSDB),  mudou  
a  forma  de  análise  do  plano  
de  reabertura  econômica  na  
Grande  São  Paulo.  Agora,  a  
região metropolitana foi divi-
dida  em  cinco  microrregiões  
para  avaliação  dos  indica-
dores  de  contágio  do  novo  
coronavírus  ou  ocupação  
de  leitos  de  UTIs  (unidades  
de  terapia  intensiva)  por  pa-
cientes com a Covid-19.

As  análises  regionaliza-
das  serão  realizadas  sema-
nalmente. O anúncio sobre os 
novos dados e as novas clas-
sificações das cidades ocor-
rerá  na  próxima  quarta-feira  
(6).  Na  data,  os  municípios  
saberão  se  poderão  iniciar  
um  processo  de  reabertura  
do  comércio,  por  exemplo,  
fechado  desde  o  início  da  
quarentena, em março.

A  capital  paulista  não  
foi  incluída  na  subdivisão.  
A  cidade  de  São  Paulo,  que  

está  em uma faixa  laranja  (a  
Grande SP é vermelha), pode 
começar a definir a partir de 
segunda-feira  como  será  a  
reabertura  de  lojas,  shop-
pings,  imobiliárias  e  conces-
sionárias, entre outros. Bares, 
restaurantes, salões de beleza 
e  academias  de  ginásticas  
ainda  não  têm  autorização  
para abrir.

Com  a  medida,  as  ava-
liações serão feitas com base 
nos  dados  dessas  micror-
regiões, e não mais individual-
mente por cada cidade, o que 
poderá  facilitar  a  reabertura  
de pelo menos parte dos mu-
nicípios da Grande São Paulo.

Isso  ocorre  porque  para  
avalizar o início do processo 
de reabertura de cada local, o 
governo  estadual  analisa  in-
dicadores  como  capacidade  
hospitalar  e  taxa  de  avanço  
do  coronavírus.  Quando  es-
tes  dados  são  avaliados  con-
juntamente,  os  números  de  
cidades  com um índice  ruim 
se somam ao de cidades com 
melhores índices.

O prefeito  de  Guarulhos,  
Gustavo Henric Costa, o Guti 
(PSD), firma que qualquer 
plano de flexibilização em 
relação à quarentena deve ser 
discutido  em  bloco  entre  os  
municípios  da  região  metro-
politana.

Segundo a  administração  
guarulhense,  a  insatisfação  
com o processo de reabertura 
que  vinha  sendo  conduzido  
pelo  estado  foi  manifestado  
em  reuniões  com  secretários  
estaduais.

A  retomada  controlada  
das  atividades  econômicas  
no estado começa a partir de 
1º  de  junho.  Segundo  o  go-
verno, a subdivisão permite a 
classificação individualizada 
das  regiões,  de  acordo  com  
características demográficas 
e critérios técnicos de saúde, 
com  a  capacidade  hospitalar  
para atendimento de casos de 
Covid-19 e a taxa de avanço 
de casos e mortes provocadas 
pelo coronavírus.

Tayguara Ribeiro/Folhapress

Grande SP será dividida em 
5 para análise sobre reabertura

A economia brasileira teve 
um recuo de 1,5% no primei-
ro  trimestre  deste  ano,  se-
gundo dados divulgados pelo 
IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística) nesta 
sexta-feira  (29).  A  retração  
é  menos intensa do que a  de 
países  europeus,  como  Ale-
manha,  França,  Itália  e  Por-
tugal, e fica abaixo também 
da  China,  que  teve  o  maior  

recuo  até  agora,  de  9,8%.
O  três  primeiros  meses  

do  ano foram marcados  pelo  
início de medidas de distanci-
amento social em grande par-
te do mundo, com o objetivo 
de  conter  a  propagação  do  
novo coronavírus. No Brasil, 
as medidas foram adotadas a 
partir  da  última  quinzena  do  
trimestre.  Antes  disso,  o  im-
pacto da pandemia em outros 

países já trazia reflexos sobre 
a economia brasileira.

Segundo a Economist In-
telligence Unit, o Brasil deve 
ser  a  economia  mais  afeta-
da  pela  Covid-19  em  uma  
amostra de 19 países, quando 
se compara a previsão para o 
PIB  em  2020  antes  e  depois  
da pandemia.
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Queda do PIB brasileiro no 
1º tri é menos profunda que a 

de outros países

Mineápolis 
tem 3ª noite 
de violência 
após morte de 
George Floyd

Uma terceira noite de in-
cêndios  criminosos,  saques  
e  vandalismo  de  motivação  

racial  assolou  a  cidade  
norte-americana  de  Mineá-
polis, onde manifestantes ex-
travasaram  sua  revolta  com  
a  morte  de  um  homem  ne-
gro desarmado, vítima de um 
policial  branco  que  ajoelhou  
sobre  seu  pescoço  no  chão  
após uma detenção, na segun-
da-feira (25).
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Entenda a queda da Bolsa de Nova Iorque e suas 
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No Mundo

Uma terceira noite de in-
cêndios criminosos, saques 
e vandalismo de motivação 
racial assolou a cidade 
norte-americana de Mineá-
polis, onde manifestantes ex-
travasaram sua revolta com 
a morte de um homem ne-
gro desarmado, vítima de um 
policial branco que ajoelhou 
sobre seu pescoço no chão 
após uma detenção, na segun-
da-feira (25).

A maior parte dos tumul-
tos mais recentes na maior 
cidade de Minnesota não 
foi contida na noite de quin-
ta-feira (28), já que o prefeito 
ordenou uma retirada tática 
da polícia de uma delegacia 
que foi incendiada.

Tropas da Guarda Na-
cional convocadas mais cedo 
pelo governador, Tim Walz, 
se mantiveram discretas. 
Walz havia lhes ordenado a 
ajudar a manter a paz depois 
de duas noites de distúrbios 
desencadeados pela morte de 
George Floyd.

Em um tuíte no fim da 
noite de ontem, o presidente 
dos Estados Unidos, Donald 
Trump, disse que enviaria a 
Guarda Nacional para “fazer 
o trabalho direito” se o pre-
feito “fraco” não conseguisse 
restaurar a ordem, insinuando 
que a força letal poderia ser 
necessária.

“Qualquer dificuldade e 
assumiremos o controle, mas 

quando os saques começa-
rem, os tiros começarão”, es-
creveu Trump.

A detenção de Floyd, de 
46 anos, foi flagrada por um 
observador e gravada com 
um celular, um vídeo que vi-
ralizou e que mostra um poli-
cial pressionando o joelho no 
pescoço de Floyd, que geme 
e diz “por favor, não consigo 
respirar”.

Quatro policiais envol-
vidos na detenção de Floyd, 
que foi acusado de ter tentado 
passar notas falsas em um loja 
de esquina, foram demitidos 
na terça-feira (26), mas os tu-
multos continuaram.

Carlos Barria e Eric Miller/Reuters/ABR

Mineápolis tem 3ª noite de violência após morte de George Floyd

Quando a comandante 
Carla Monteiro de Castro 
Araújo chegou à República 
Centro-Africana para atuar 
como conselheira de gênero 
na Minusca (a missão de paz 
das Nações Unidas no país), 
havia uma brincadeira inter-
na de que um raio não cai 
duas vezes no mesmo lugar.

Oficial da Marinha, Carla, 
50, chegou em abril de 2019 
para substituir a capitão de 
corveta Marcia Andrade Bra-
ga, também brasileira, que 
tinha recebido naquele ano o 
Prêmio de Defensoras Mili-
tares da Igualdade de Gêne-
ro da ONU, maior honraria 
dedicada a quem trabalha 

nessa área na organização.
“Eles me falavam: não 

adianta trabalhar tanto porque 
você não vai ganhar o prê-
mio”, conta, rindo. “Isso foi 
libertador. Porque eu fiz o que 
achava que tinha que fazer, 
seguindo meu instinto. Bolei 
umas estratégias meio loucas, 
o general olhava para a minha 
cara, eu achava que ele não ia 
aceitar. Mas ele dizia: pode 
fazer.”

Um ano depois, o raio 
caiu no mesmo lugar: Carla 
foi escolhida vencedora desta 
edição do prêmio, ao lado da 
major indiana Suman Gawani, 
que serviu no Sudão do Sul.

Trabalhando em um país 
com um grave conflito em 
que a violência sexual contra 
mulheres e crianças é usada 
como arma de guerra, a bra-
sileira focou em treinar pes-
soas-chave dentro das tropas 
para atuar com proteção a 
gênero e infância em seu dia a 
dia com a população. Aumen-
tou de 36 para 91 o número 
desses “pontos focais”, que 
por sua vez capacitaram ou-
tros colegas no mesmo tema. 
No total, 3.349 militares da 
ONU receberam o treinamen-
to, de um total de mais de 11 
mil que estão no país.

Flávia Montovani/Folhapress

Brasileira premiada pela ONU treinou 
militares para prevenir estupros em 

missão na África

O primeiro-ministro do 
Japão, Abe Shinzo, afirmou 
que as nações do Grupo dos 
20 devem desempenhar um 
papel de liderança na ajuda 
para que a economia global se 
recupere rapidamente da pan-
demia de novo coronavírus. O 
G20 é um grupo formado por 
ministros de finanças e che-
fes dos bancos centrais das 19 
maiores economias do mun-
do, mais a União Europeia

Ele fez o comentário em 
uma mensagem de vídeo 
mostrada em uma conferên-
cia online das Nações Uni-
das. Afirmou que há necessi-

dade de uma abordagem que 
garanta “segurança huma-
nitária a todos”, não deixan-
do qualquer pessoa para trás, 
mesmo os mais vulneráveis.

Disse ser vital não apenas 
desenvolver e produzir trata-
mentos e vacinas, mas também 
garantir seu acesso justo.

Abe afirmou que, para 
o mundo pós-covid-19, é 
necessário considerar medi-
das que ajudem a retomada 
das atividades econômicas e 
recuperação, especialmente 
em países em desenvolvi-
mento fortemente atingidos 
pela crise.

NHK/ABR

Japão pede que G20 
lidere ações para 
recuperar economia 
global

30.05 e 01.06.20.indd   2 29/05/2020   20:03:49



Página 03São Paulo, sábado, 30 de maio e segunda, 1 de junho de 2020 Data Mercantil

Economia

A economia brasileira teve 
um recuo de 1,5% no primei-
ro trimestre deste ano, se-
gundo dados divulgados pelo 
IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística) nesta 
sexta-feira (29). A retração 
é menos intensa do que a de 
países europeus, como Ale-
manha, França, Itália e Por-
tugal, e fica abaixo também 
da China, que teve o maior 
recuo até agora, de 9,8%.

O três primeiros meses 
do ano foram marcados pelo 
início de medidas de distanci-
amento social em grande par-
te do mundo, com o objetivo 
de conter a propagação do 
novo coronavírus. No Brasil, 
as medidas foram adotadas a 
partir da última quinzena do 
trimestre. Antes disso, o im-
pacto da pandemia em outros 

países já trazia reflexos sobre 
a economia brasileira.

Entre as principais econo-
mias mundiais, a China foi a 
que registrou a maior queda 
no PIB trimestral, de 9,8%. 
O país asiático foi o primeiro 
foco do novo coronavírus. Na 
Zona do Euro, segundo foco 
da crise internacional, houve 
retração de 3,3%. Até mesmo 
a Suécia, país que não adotou 
o isolamento, viu o PIB en-
colher no período (-0,3%).

Países nos quais a circu-
lação do vírus começou mais 
tarde, como o Brasil, foram 
menos atingidos economica-
mente. Nos EUA, o PIB recu-
ou 1,2% no trimestre.

Segundo dados compila-
dos pela OCDE, entre as 50 
economias mais relevantes, 
apenas duas registraram 

crescimento no trimestre. 
A Finlândia cresceu apenas 
0,1%. O Chile avançou 3% no 
período, mas seu resultado se 
deve à base de comparação, 
pois a economia chilena teve 
o pior desempenho para o 
quarto trimestre de 2019 en-
tre os países selecionados.

O PIB é uma medida da 
produção de bens e serviços 
do país em um determinado 
período, e o seu aumento é 
utilizado como sinônimo de 
crescimento da economia.

Segundo a Economist In-
telligence Unit, o Brasil deve 
ser a economia mais afeta-
da pela Covid-19 em uma 
amostra de 19 países, quando 
se compara a previsão para o 
PIB em 2020 antes e depois 
da pandemia.

Folhapress

Queda do PIB brasileiro no 1º tri é menos profunda que a 
de outros países

O ministro da Economia, 
Paulo Guedes, defendeu sex-
ta (29) que o país deve sair da 
“letargia econômica” em dois 
estágios, após a economia ter 
sido “atingida fortemente” 
pela pandemia do novo coro-
navírus (covid-19). O primei-
ro é o retorno seguro ao tra-
balho, e o segundo, é seguir 
na agenda de reformas, disse 
Guedes em debate promo-
vido pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES). 

Logo no início da crise 
provocada pelo novo coro-
navírus, segundo o ministro, 
as ações se concentraram na 
questão da saúde, “a primei-
ra onda que o país precisou 
enfrentar. Agora, a segunda 
onda é a econômica”. 

Guedes revelou que em 
uma reunião realizada quin-
ta (28) com integrantes da 
Casa Civil e dos ministérios 
da Economia e da Saúde, fo-
ram analisados protocolos de 
retorno ao trabalho adotados 
no mundo. O ministro disse 
que as análises mostram que 

há casos de indústrias que 
souberam se proteger, como a 
da construção civil no Brasil, 
que, segundo ele, está funcio-
nando com 93% da capaci-
dade produtiva, com 55 mil 
pessoas trabalhando nas obras 
e o registro de 10 mortes. 
“Trágicas porque cada morte 
é um universo que se ex-
tingue. Para cada um de nós 
existe um universo. Quando 
uma vida se apaga, é um uni-
verso que acabou”, lamentou.

Embora os protocolos 
ainda estejam em estudo, 
Guedes defendeu que o re-
torno seguro ao trabalho seja 
feito de maneiras diferentes, 
quando a saúde permitir. 
“Imagino que o retorno ao tra-
balho será segmentado. Não 
vai ser todo mundo ao mes-
mo tempo. Será por unidades 
geográficas. Há regiões onde 
o índice de contágio está sen-
do menor. Nas regiões com 
maior densidade demográfi-
ca, o risco de contágio é 
maior. Então tudo isso vai ser 
exatamente examinado daqui 

para frente. Todo mundo já 
está examinando e analisan-
do esses relatórios para um 
retorno seguro ao trabalho 
ali a frente, quando a saúde 
permitir e der o sinal que está 
na hora de avançar”, disse.

De acordo com o minis-
tro, os números da construção 
civil indicam que o setor está 
fazendo alguma coisa certa 
no protocolo. “Estão, possi-
velmente, até protegendo 
mais vidas do que o que está a-
contecendo em comunidades, 
onde há um isolamento, um 
distanciamento, mas uni-
dades pobres onde estão oito, 
nove pessoas em uma casa só. 
Um sai para fazer uma coisa, 
outro sai para fazer outra. No 
final, podem até se contagiar 
com mais velocidade, do que 
o trabalhador que está indo 
para um lugar que está to-
mando conta da saúde dele. 
Está chegando no trabalho, 
é testado, monitorado, trata-
do, e só depois volta. Está 
sendo bem tratado”, disse.

Cristina Indio do Brasil/ABR

Guedes 
defende 
saída da 
“letargia 

econômica” 
em dois 
estágios

 Pela primeira vez desde 
o final de 2016, o setor de 
serviços registrou retração, 
de acordo com dados do PIB 
(Produto Interno Bruto) di-
vulgados nesta sexta-feira 
(29) pelo IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística).

O setor de serviços, que 
responde por cerca de 70% do 
valor adicionado ao PIB, caiu 
1,6% na comparação com o 
trimestre anterior. Foi o maior 
recuo desde a queda de 2,3% 
no quarto trimestre de 2008.

Nesse setor, têm peso 
relevante as atividades imo-
biliárias, o comércio, o setor 
público e as 12 atividades 
que compõem o grupo outros 
serviços, como alojamento,
 alimentação, educação e saúde 
privados, cultura e esporte.

“Isso é natural devido 
ao fechamento de várias ati-
vidades de serviços, como 
serviços dedicados à família, 

cabelereiros, restaurantes...”, 
disse a coordenadora de con-
tas nacionais do IBGE, Rebe-
ca Palis. “O setor de serviços 
sofreu mais porque foi para-
lisado temporariamente mais 
rápido.”

A queda dos serviços, res-
saltou Palis, contribuiu para 
o recuo de 2% no consumo 
das famílias no primeiro tri-
mestre, o maior desde 2001, 
já que os serviços têm peso 
relevante nos gastos dos bra-
sileiros, representando cerca 
de 50% do consumo.

A maior retração, segundo 
o IBGE, se deu nos serviços 
prestados às famílias, como 
restaurantes, hotéis e salões 
de beleza. Eles estão in-
cluídos na categoria outros 
serviços, que recuou 4,2% no 
trimestre. Transporte, arma-
zenagem e correio, onde está 
o transporte aéreo, caiu 2,4%.

Nicola Pamplona e Eduardo Cucolo/Folhapress

Setor de serviços tem maior 
retração desde a crise de 2008, 

segundo IBGE
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Publicidade Legal

 O governador João Doria 
(PSDB-SP) decidiu recriar a 
Secretaria do Planejamento 
do estado, que será ocupada 
por Mauro Ricardo Costa, 
que deixou a prefeitura da 
capital no mês passado.

Com a medida, será esva-
ziada a pasta de um dos anti-
gos supersecretários do gov-
erno Doria, o ex-ministro da 
Fazenda Henrique Meirelles. 
Ao assumir, em 2019, as pas-
tas da Fazenda e do Planeja-
mento foram fundidas.

Presidente do Banco 
Central nos dois mandatos 
de Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT, 2002-10) e titular da 
Fazenda sob Michel Temer 
(MDB, 2016-18), Meirelles 
era a maior estrela daquilo 
que muitos viam como um 
ministério em teste pelo pre-
sidenciável Doria.

O prestígio do secretário 
foi considerado fundamental 
para as iniciativas de atração 
de investimentos para o es-
tado em 2019, especialmente 
no exterior, mas a crise da 
Covid-19 mudou o panorama.

A emergência, na visão de 
auxiliares de Doria, encolheu 
a estatura política de Meire-
lles no secretariado. Em re-
uniões internas, o protagonis-
mo decisório foi transferido a 
outros membros da equipe, e o 
plano de reabertura da econo-
mia ganhou como porta-voz a 
secretária Patrícia Ellen (De-
senvolvimento Econômico).

Já pessoas mais próximas 
do ex-ministro dizem que a 
sobrecarga de trabalho requer 
mais auxílio, sem prejuízo à 
disposição dele em perma-
necer no governo.

Mauro Ricardo irá assum-
ir também a área de gastos 
públicos, hoje sob a batuta da 
Secretaria de Governo, ocu-
pada pelo vice-governador 
Rodrigo Garcia (DEM).

Neste caso, a medida visa 
desafogar Garcia, que é uma 
espécie de feitor do governo 
estadual, concentrando o dia-
a-dia da administração -ele 
que coordenou o plano de 
corte de gastos durante a pan-
demia               Igor Gielow/Folhapress   

Meirelles 
perde poder na 
crise, e Doria recria 
Secretaria do 
Planejamento

Business Empreendimentos Imobiliários S/A.
CNPJ/MF nº 21.643.134/0001-09

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em R$ 1)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Ativo Nota 2019 2018
Ativo circulante 1.198.078 596.187
Disponível 1.198.078 596.187
Bancos 3 7.796 12.578
Caixa 3 331 344
Aplicações financeiras 4 1.125.451 498.324
Adiantamentos diversos 5 1.787 3.509
Créditos tributários 6 5.266 5.253
Despesas antecipadas 7 1.280 1.606
Contas a receber 8 56.167 47.045
Creditos a receber 9 – 27.528
Ativo não circulante 60.161.936 58.156.922
Investimentos 10 59.688.525 57.571.345
Investimentos propriedades 59.688.525 57.571.345
Imobilizado 11 471.305 582.153
Bens imóveis 51.000 51.000
Equipamentos 105.748 95.990
Móveis e utensílios 609.974 590.804
Instalações 1.323 1.323
(-)Depreciações (296.740) (156.964)
Intangivel 12 2.106 3.424
Sistemas 6.590 6.590
(-)Amortizações (4.484) (3.166)
Total do ativo 61.360.014 58.753.109

2019 2018
Receita operacional bruta 1.721.541 1.377.375
Aluguéis 1.721.541 1.377.375
(-) Deduções da receita (62.834) (50.450)
Tributos diretos (62.834) (50.450)
Receita operacional liquida 1.658.707 1.326.925
Despesas operacionais (799.550) (951.882)
Outras despesas (246.537) (206.794)
Resultado operacional 612.620 168.249
Receitas não operacionais 1.255 1.351
Despesas não operacionais – (319.775)
Resultado participação societária – 249.478
Resultado operacional bruto 613.875 99.303
Resultado financeiro 39.218 9.700
Receitas financeiras 41.270 13.062
Despesas financeiras (2.052) (3.362)
Resultado antes dos impostos 653.093 109.003
Imposto de renda (120.502) (89.822)
Contribuição social (51.364) (39.970)
Lucro liquido do exercício 481.227 (20.789)
Lucro por ação 0,0001593 (0,0000075)

Relatório da Administração – Exercício de 2019
Senhores Acionistas: A diretoria da Business Empreendimentos Imobiliários S/A. dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresenta as Demonstrações Contábeis acompanhadas das respectivas notas explicativas. 
Expressamos nossos agradecimentos aos acionistas, clientes, fornecedores, prestadores de serviços e equipe de colaboradores que, com empenho e dedicação, tornaram esses resultados possíveis.
 São Bernardo do Campo, 31 de março de 2020 A Diretoria

Demonstração do Resultado Abrangente
2019 2018

Prejuizo do Exercicio – 20.789
Lucro do Exercicio 481.227 –
Resultado Abrangente do Exercicio 481.227 20.789

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
Social

Ajuste 
Valor 
Justo

Reserva 
Legal

Lucros/
Prejuizos 

Acumu-
lados Total

Em 31/12/2017 27.657.872 24.686.304 881.831 628.652 53.854.659
Lucro Liquido do Exercicio – – – (20.789) (20.789)
Reserva Legal – – – – –
Ajuste ao Valor Justo – 2.269.320 – – 2.269.320
Em 31/12/2018 27.657.872 26.955.624 881.831 607.863 56.103.190
Aumento do Capital 
Social 2.551.000 – – – 2.551.000

Lucro Liquido do Exercicio – – – 481.227 481.227
Ajuste ao Valor Justo – 2.117.180 – – 2.117.180
Reserva Legal – – 24.061 (24.061) –
Em 31/12/2019 30.208.872 29.072.804 905.892 1.065.029 61.252.597

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2019 2018
Resultado do Exercício 481.227 (20.789)
Ajuste para conciliação do resultado do período com a 
geração/utilização de caixa das atividades operacionais:

Depreciações 139.775 121.107
Amortizações 1.318 1.299
Resultado do Periodo Ajustado 622.320 101.617
(Aumento) diminuição de ativos operacionais (606.684) 21.813
Aplicações Financeiras (627.127) (413.314)
Adiantamentos Diversos 1.723 430.408
Outros Créditos 18.720 4.719
Aumento (diminuição) de passivos operacionais 8.497 (162.264)
Fornecedores (2.169) (17.509)
Tributos a Recolher 12.009 16.640
Obrigações Trabalhistas (1.506) (43.644)
Outras Contas a Pagar 163 (117.751)
Caixa liquido gerado nas atividades operacionais 24.133 (38.834)
Das Atividades de Financiamentos:
Integralização de Capital Social (2.551.000) –
Futuro Aumento de Capital 2.551.000 1.220.000
Caixa liquido gerado nas atividades de 
financiamentos – 1.220.000

Das Atividades de Investimentos:
Investimentos Propriedades (2.117.180) (3.010.137)
Participações Societárias – 80.297
Pagamento de Aquisição de Imobilizado (28.928) (537.731)
Pagamento de Aquisição de Intangivel – (289)
Ajuste ao Valor Justo 2.117.180 2.269.320
Caixa liquido gerado nas atividades de 
investimentos (28.928) (1.198.540)

Aumento/Redução de Caixa e 
Equivalente de Caixa (4.795) (17.374)

No início do exercício 12.922 30.296
No final do exercício 8.127 12.922
Aumento/Redução de Caixa e 
Equivalente de Caixa (4.795) (17.374)

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional – A companhia tem como objeto social a compra 
e venda de bens de imóveis próprios, bem como gestão e administração 
da propriedade imobiliária, aluguel de imóveis próprios, holdings de institui-
ções não financeiras e estacionamento de veículos. 2. Apresentação das 
Demonstrações Contábeis e Principais Práticas Contábeis Adotadas 
– a) Base de Apresentação: As demonstrações da companhia foram ela-
boradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, para pequenas e médias empresas, aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade NBC TG 1000). b) Regime de Escrituração: A 
companhia adota o regime de competência para o registro das mutações 
patrimoniais ocorridas no exercício. c) Estimativas Contábeis: As demons-
trações contábeis incluem estimativas e premissas, como a mensuração de 
provisões para perdas sobre créditos, estimativas de valor justo de determi-
nados ativos e passivos, provisões para passivos contingentes, estimativas 
da vida útil de determinados ativos e outras similares. 3. Caixa e Equivalen-
tes de Caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez com vencimento original de três meses ou 
menos e com risco insignificante de mudança de valor.

2019 2018
4. Aplicações Financeiras 1.125.451 498.324

2019 2018
5. Adiantamentos Diversos 1.787 3.509

2019 2018
6. Créditos Tributários 5.266 5.253

2019 2018
7. Despesas Antecipadas 1.280 1.606

2019 2018
8. Contas a Receber 56.167 47.045

2019 2018
9. Créditos a Receber – 27.528
10. Investimentos 2019 2018
Propriedades para Investimentos
Terrenos, Edifícios e Construção 30.615.721 30.615.721
Ajuste ao Valor Justo (AVJ) 29.072.804 26.955.624

59.688.525 57.571.345
11. Imobilizado: 2019 2018
Bens Imóveis 51.000 51.000
Equipamentos 105.748 95.990
Depreciações Acumuladas (45.432) (25.193)
Instalações 1.323 1.323

Eduardo Ferrari – Diretor Presidente – CPF 032.295.918-79
Luiz Antonio Pereira Gabriel – Contador – CRC SP 130.191/O-8

Passivo Nota 2019 2018
Passivo circulante 107.416 98.919
Fornecedores 13 14.849 17.018
Tributos a recolher 14 56.333 44.324
Contas a pagar 15 21.736 21.573
Obrigações trabalhistas 16 14.498 16.004
Passivo não circulante – 2.551.000
Futuro aumento de capital 17 – 2.551.000
Patrimônio líquido 18 61.252.598 56.103.190
Capital social 18.1 30.208.872 27.657.872
Reservas de lucros 1.970.922 1.489.694
Reserva de lucros 18.2 1.065.029 607.863
Reserva legal 18.3 905.893 881.831
Ajuste ao valor justo 29.072.804 26.955.624
Ajuste ao valor justo 18.4 29.072.804 26.955.624
Total do passivo 61.360.014 58.753.109

2019 2018
Depreciações Acumuladas (429) (298)
Móveis e Utensílios 609.974 590.804
Depreciações Acumuladas (250.877) (131.473)

471.305 582.153
2019 2018

12. Intangível 2.106 3.424
2019 2018

13. Fornecedores 14.849 17.018
2019 2018

14. Tributos a Recolher 56.333 44.324
2019 2018

15. Contas a Pagar 21.736 21.573
2019 2018

16. Obrigações Trabalhistas 14.498 16.004
2019 2018

17. Futuro Aumento de Capital – 2.551.000
Representado por valores aportados por sócios que foram integraliza-
dos ao capital social. 18. Patrimônio Liquido – 18.1. Capital Social: O 
capital social, subscrito em 31/12/2019 é de R$ 30.208.872 composto por 
3.020.887.176 ações ordinárias e nominativas sem valor nominal. Elevação 
do capital social no valor de R$ 2.551.000 pela conta futuro aumento de 
capital. 18.2 Resultado do exercício e Destinações: O montante do lucro 
do exercício findo em 31/12/2019 foi de R$ 481.227 e prejuízo do exercício 
em 31/12/2018 de R$ 20.789. 18.3 Reserva Legal: A reserva legal contabi-
lizada se refere a 5% do resultado do exercício e não poderá exceder a 20% 
do capital social. A reserva legal tem por finalidade assegurar a integralizada 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar o prejuízo 
e aumentar o capital. Efetuada a Reserva Legal em 31/12/2019 no montante 
de R$ 24.061 perfazendo um total de R$ 905.893. 18.4. Ajuste ao Valor 
Justo (AVJ): Conforme CPC 27 efetuada no final do exercício por empresa 
qualificada foi de R$ 2.117.180 perfazendo um total de R$ 29.072.804.

TFoods Participações S.A.
CNPJ/MF nº 15.211.395/0001-49

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Reais)
Balanço Patrimonial/Ativo Balanço Patrimonial/Passivo Demonstração do Resultado

 Carlos Sadaki Kaidei – Representante Legal – CPF 104.157.318-95 Alexandre Flavio Cunha – Contador – CRC/SP: 1SP 173.916/O-5

2019 2018
Circulante 109.581,57 210.882,61
Caixa e Bancos 14,00 14,00
Aplicações Financeiras 102.648,59 204.067,98
Impostos a Recuperar 6.918,98 6.800,63
Não Circulante 47.262.184,12 46.502.143,84
Partes Relacionadas 21.484.840,93 22.236.617,24
Investimentos 25.712.650,29 24.167.947,70
Intangível 64.692,90 97.578,90
Total do Ativo 47.371.765,69 46.713.026,45

2019 2018
Circulante 142.234,30 140.893,10
Fornecedores 3.493,00 3.339,00
Obrigações Fiscais 1.430,51 243,31
Dividendos a Pagar 137.310,79 137.310,79
Não Circulante 20.946.828,60 20.837.246,61
Provisão para Perdas de Investimentos 20.946.828,60 20.837.246,61
Patrimonio Liquido 26.282.702,79 25.734.886,72
Capital 23.051.830,00 23.051.830,00
Reserva Legal 2.158.592,06 1.806.168,96
Reserva de Lucros 1.072.280,73 876.887,76
Total do Passivo 47.371.765,69 46.713.026,43

2019 2018
(-) Despesas Gerais e Administrativas (136.290,96) (140.847,59)
(+) Receitas Financeiras 4.346,15 571,81
(-) Despesas Financeiras (2.840,35) (2.701,41)
(+) Resultado Equivalência Patrimonial 7.184.290,14 6.170.710,00
(=) Resultado do Periodo antes dos 
impostos 7.049.504,98 6.027.732,81

(-) Impostos e Contribuições (1.043,08) (137,02)
(=) Lucro Liquido do Período 7.048.461,90 6.027.595,79

2019 2018
Saldo de Lucros Acumulados em 31/12/2018 – –
(+) Lucro Liquido do Período 7.048.461,90 6.027.595,79
(-) Distribuição de Lucros em 2019 (5.623.758,07) (4.849.328,22)
(-) Reserva Legal (352.423,10) (301.379,79)
(-) Reserva de Lucros (1.072.280,73) (876.887,78)
(=) Saldos de Lucros Acumulados em 31/12/2019 – –

Demonstração dos Lucros e Prejuízos Acumulados

Os abaixos assinados, reconhecem a adequação das demonstrações con-
tábeis levantadas em 31.12.2019, cujos Ativos e Passivos estão uniformes e 
montam R$ 47.371.765,69 e o resultado do periodo emR$ 7.048.461,90 de 
Lucro . Outrossim ressalvam que a responsabilidade profissional do conta-
bilista, fica restrita ao aspecto da elaboração das referidas demonsrações, 

Termo de Responsabilidade
tendo em vista que operou com base em informações e documentação 
fornecidas pela administração da empresa, que se responsabiliza pela sua 
exatidão e veracidade, bem como pela existência dos ativos, considerados 
apurados pela administração no encerramento do do exercício e mantidos 
sob sua total e exclusiva responsabilidade.

F2 Administração de Imóveis S/A
CNPJ/ME nº 16.629.899/0001-46

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Reais)

Relatório da Administração

Demonstrações dos ResultadosBalanços Patrimoniais Balanços Patrimoniais

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Indireto

Notas explicativas às Demonstrações Contábeis

Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, acompanhadas 
das correspondentes Notas Explicativas. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. São Bernardo do Campo, 23 de março de 2020. A Administração.

2019 2018
Receita Bruta dos Serviços Prestados 4.347.922 3.849.785
Deduções da Receita Bruta (157.266) (139.752)
Receita Operacional Líquida 4.190.656 3.710.033
Custo dos serviços prestados (13.212) (12.277)
Lucro Operacional Bruto 4.177.444 3.697.756
Receitas e despess operacionais (164.955) (94.687)
Resultado Financeiro (193.043) 124.660
Receitas Financeiras 191.879 124.873
Despesas Financeiras (384.922) (213)
Lucro Operacional Líquido 3.819.446 3.727.729
Outras receitas/despesas operacionais 13.664.926 (67.850)
Lucro antes da CSLL e IR 17.484.372 3.659.879
Contribuição Social (144.516) (115.570)
Imposto de Renda (377.434) (297.026)
Lucro Líquido do Exercício 16.962.422 3.247.283
Lucro líquido por ação 8,56 1,64

2019 2018
Ativo/Circulante 2.977.919 3.571.766
Caixa e equivalentes de caixa 2.402.434 3.184.575
Clientes 367.013 326.724
Outras contas 208.472 60.467
Não Circulante 74.883.127 57.382.101
Imobilizado 74.883.127 57.382.101
Investimentos 74.883.127 57.382.101
Total do Ativo 77.861.046 60.953.867

2019 2018
Passivo/Circulante 366.807 422.890
Fornecedores 216.550 301.046
Obrigações tributárias 146.104 117.927
Obrigações trabalhistas 3.026 2.825
Contas a pagar 1.127 1.092
Não Circulante 12.297.316 12.297.316
AFAC 12.297.316 12.297.316
Patrimônio Líquido 65.196.923 48.233.661
Capital Social 1.981.150 1.981.150
Reservas de lucros 396.230 396.230
Resultado acumulado 45.857.121 42.608.998
Resultado do exercício 16.962.422 3.247.283
Total do Passivo 77.861.046 60.953.867

1. Contexto Operacional – F2 Administração de Imóveis S.A., tem por 
objeto social a exploração de negócios imobiliários em geral, incluindo: 
a) Compra e venda de bens imóveis; b) Locação de bens imóveis; c) Cons-
trução de bem imóvel para revenda ou locação; d) Administração de bens 
imóveis próprios; e e) Participação em outras sociedades e/ou em empre-
endimentos imobiliários. 2. Apresentação das Demonstrações e Princi-
pais Práticas Contábeis – As demonstrações contábeis foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, sendo as seguintes as principais: 2.1. Regime de Escrituração 
– Foi adotado o regime de competência para o registro das mutações patri-
moniais ocorridas no exercício. A aplicação desse regime implica no reco-
nhecimento das receitas, custos e despesas quando ganhas ou incorridas, 
independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento. 2.2. Caixa 
e equivalentes de caixa – Incluem caixa, contas correntes bancárias e 
aplicações de liquidez imediata com ínfimo risco, sendo apresentadas pelo 
custo acrescido dos juros auferidos. 2.3. Investimentos – A empresa tem 
Propriedades para Investimentos. As propriedades são mantidas para obter 
rendas e/ou para valorização do capital. As classificações e contabilizações 
são feitas conforme rege CPC 28. As avaliações a valor de mercado são 
feitas por empresa especializada e reconhecidas contabilmente em contas 

1) Atividades Operacionais 2019 2018
Lucro (Prejuízo) Líquido do exercício 16.962.422 3.247.283
Ajustes de exercícios anteriores 840 (152.998)
(Aumento) diminuição de clientes (40.290) 130.275
(Aumento) diminuição de outros créditos a receber (148.005) 156.208
Aumento (diminuição) de fornecedores (84.496) (849.981)
Aumento (diminuição) de salários a pagar 201 224
Aumento (diminuição) dos impostos a pagar 28.177 10.639
Aumento (diminuição) de outras contas a pagar 35 92

16.718.884 2.541.742
2) Atividades de Investimentos:
Compra de Ativos Imobilizados (17.501.025) (866.193)

(17.501.025) (866.193)
Caixa Gerado no Período (782.141) 1.675.549
Saldo Anterior de Caixa 3.184.575 1.509.026
Saldo Atual de Caixa 2.402.434 3.184.575

Demonstração das Mutações Patrimoniais
Capital Social 

Realizado
Reservas 

de Lucros
Resultado 

Acumulado Totais
Saldos em 31/12/2017 1.981.150 396.230 42.761.996 45.139.376
Lucro líquido do exercício – – 3.247.283 3.247.283
Ajuste de exercícios anteriores – – (152.998) –
Saldos em 31/12/2018 1.981.150 396.230 45.856.281 48.233.661
Lucro líquido do exercício – – 16.962.422 16.962.422
Ajuste de exercícios anteriores – – 840 840
Saldos em 31/12/2019 1.981.150 396.230 62.819.543 65.196.923

Demonstração do Resultado Abrangente 2019 2018
Resultado Líquido do Exercício 16.962.422 3.247.283
a) Efeitos correção e erros/mudanças políticas 
continuação exercício anterior (840) 152.998

Resultado Abrangente Total (DRA) 16.961.581 3.400.281

Luiz Carlos de Angelis – Presidente Olavo Romão da Silva – Contador 1SP 138.893/O-7

segregadas às contas dos imóveis. 2.4. Ativos e passivos circulantes – Os 
ativos circulantes são apresentados ao valor de custo ou de realização. Os 
passivos circulantes são apresentados pelas obrigações assumidas e provi-
sões de tributos e encargos trabalhistas calculados de acordo com a legisla-
ção pertinente. 2.5. IRPJ e CSLL sobre o Lucro Líquido – As alíquotas do 
IRPJ e da CSLL são 15% (acrescida de adicional de 10% quando aplicável) 
e de 9%, respectivamente. O regime tributário adotado é o Lucro Presumido. 
3. Capital Social – O Capital Social totalmente integralizado após cisão 
parcial em 31/03/2015 é de R$ 1.981.150,000 representado por 1.981.150 
ações nominativas ordinárias sem valor nominal detidas pelos sócios.

Coroa (Suécia) - 0,5758
Dólar (EUA) - 5,4263
Franco (Suíça) - 5,643
Iene (Japão) - 0,05036
Libra (Inglaterra) - 6,6852
Peso (Argentina) - 0,07918
Peso (Chile) - 0,006753
Peso (México) - 0,2448
Peso (Uruguai) - 0,1253
Yuan (China) - 0,7605
Rublo (Rússia) - 0,07686
Euro (Unidade Monetária 

www.datamercantil.com.br

30.05 e 01.06.20.indd   4 29/05/2020   20:03:50



Página 05São Paulo, sábado, 30 de maio e segunda, 1 de junho de 2020 Data Mercantil
Central Elétrica Anhanguera S.A.

CNPJ/MF nº 06.308.698/0001-93
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações de Resultados Abrangentes

Demonstrações de ResultadosBalanços Patrimoniais
Reserva de Lucros

Capital 
social

Reserva de 
capital

Reserva 
legal

Reserva especial de 
dividendos obrigatórios 

não distribuídos
Reserva 

de lucros

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31/12/2016 6.667 14.334 1.166 1.949 9.873 – 33.989
Lucro líquido do exercício – – – – – 6.525 6.525
Reserva legal – – 168 – – (168) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (1.590) (1.590)
Constituição reserva especial diva. não distribuídos – – – 1.247 – – 1.247
Retenção de lucros – – – – 4.767 (4.767) –
Saldos em 31/12/2017 6.667 14.334 1.334 3.196 14.640 – 40.171
Lucro líquido do exercício – – – – – 2.225 2.225
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (558) (558)
Constituição reserva especial dividendos não distribuídos – – – 1.590 – – 1.590
Retenção de lucros – – – – 1.667 (1.667) –
Saldos em 31/12/2018 6.667 14.334 1.334 4.786 16.307 – 43.428

Nota 2018 2017
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 3.228 7.524
Ajustes para: Depreciação e amortização 7 3.154 3.212
Juros sobre mútuo com sócios 17 812 1.264
Juros sobre empréstimos e financiamentos 17 3.450 3.930
Receita sobre aplicações financeiras 17 (138) (247)
Outras variações monetárias líquidas 60 (20)
Despesa e receita com GSF – Efeito líquido – 5.225

10.566 20.888
(Aumento) redução nos ativos em
Contas a receber (1.985) 1.323
Outros ativos (71) 55
Outras contas a receber CCEE (797) (5.068)
Depósitos judiciais 32 (1.086)
Aumento (redução) nos passivos em
Fornecedores (565) 2.398
Tributos a recolher 63 8
Outras provisões (2.287) (2.900)
Salários e encargos trabalhistas 48 74
Adiantamento de clientes (2.330) 4.062
Provisão para contingências (368) (3.264)
Adiantamento de clientes – Partes relacionadas – 20
Caixa gerado pelas atividades operacionais 2.306 16.510
Impostos e contribuições pagos sobre o lucro (948) (763)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais 1.358 15.747

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Baixas do ativo imobilizado 7 29 3.251
Adições ao imobilizado 7 (159) (190)
Adições ao intangível (3) (8)
Fluxo de caixa utilizado atividades investimento (133) 3.053
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recursos provenientes de novos empréstimos 9 9.360 1.500
Pagamento de empréstimos e financiamentos 9 (6.922) (14.382)
Pagamento de juros sobre empréstimos e 
financiamentos 9 (2.736) (1.261)

Pagamento de mútuo com sócios 11 (1.080) (1.080)
Caixa líquido utilizado atividades financiamento (1.378) (15.223)
Aumento líquido (redução) caixa e equivalentes caixa (153) 3.577
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 3.841 264
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 3.688 3.841
Aumento líquido (redução) caixa e equivalentes caixa (153) 3.577

2018 2017
Lucro líquido do exercício 2.225 6.525
Resultado abrangente do exercício 2.225 6.525

Nota 2018 2017
Receita operacional líquida 14 30.942 39.219
Custo do serviço de energia elétrica 15 (14.591) (20.004)
Lucro bruto 16.351 19.215
Despesas operacionais (6.948) (6.260)
Despesa com pessoal 16 (2.479) (2.268)
Administrativas 16 (1.421) (1.334)
Serviços de terceiros 16 (2.926) (2.470)
Gastos ambientais (109) (143)
Impostos e taxas (13) (45)
Resultado financeiro
Despesas financeiras 17 (6.313) (5.678)
Receitas financeiras 17 138 247
Resultado financeiro líquido (6.175) (5.431)
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 3.228 7.524
Imposto de renda e contribuição social 18 (1.003) (999)
Lucro líquido do exercício 2.225 6.525

Nota 2018 2017
Ativo/Circulante 6.495 4.592
Caixa e equivalentes de caixa 3 3.688 3.841
Contas a receber 4 e 11 2.593 608
Tributos a recuperar 5 161 112
Outros ativos 53 31
Não circulante 125.502 127.738
Realizável a longo prazo: Tributos a recuperar 5 564 564
Depósitos judiciais 10 2.103 2.135
Outros saldos a receber CCEE 6 7.218 6.421
Intangível 20 17
Imobilizado 7 115.597 118.601
Total do ativo 131.997 132.330

Passivo/Circulante 19.070 19.457
Fornecedores 8 1.977 2.542
Empréstimos e financiamentos 9 14.802 7.352
Adiantamento de clientes 12 – 4.062
Outras provisões 6 117 2.404
Dividendos a pagar – Partes relacionadas 11 556 1.590
Mútuo com sócios – Partes relacionadas 11 960 960
Tributos a recolher 36 28
Imposto de renda e contribuição social a pagar 291 236
Salários e encargos trabalhistas 331 283
Não circulante 69.499 72.702
Empréstimos e financiamentos 9 27.529 31.827
Adiantamento de clientes – Partes relacionadas 11 26.562 24.831
Mútuo com sócios – Partes relacionadas 11 11.281 11.549
Contingências 10 4.127 4.495
Capital social 13 6.667 6.667
Reserva de capital 13 14.334 14.334
Reserva legal 13 1.334 1.334
Reserva de lucros 13 21.093 17.836
Total do patrimônio líquido 43.428 40.171
Total do passivo e patrimônio líquido 131.997 132.330

1. Contexto operacional – A Central Elétrica Anhanguera S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em São 
Paulo, e tem como principal atividade a geração de energia elétrica, 
podendo, ainda, realizar a comercialização de energia produzida, estando 
tais atividades regulamentadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL), vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME). A Companhia 
foi constituída em 22/12/2003, sendo autorizada a operar comercialmente 
pela ANEEL em 03/12/2010. Através da Resolução nº 541/2002 de 
03/10/2002, a Central Elétrica Anhanguera S.A. é autorizada a estabelecer-
-se como produtor independente de energia elétrica, com 22.680KW de 
potência instalada, com três unidades geradoras, localizada no Rio Sapucaí, 
afluente do Rio Grande, no Município de São Joaquim da Barra e Guará, 
Estado de São Paulo, e a autorização vigorará pelo prazo de (30) trinta anos, 
com energia assegurada de 99.601 MWh/ano conforme Resolução Norma-
tiva nº 65/05/2004. Ao final do prazo de 30 anos da autorização mencionada 
anteriormente, não havendo prorrogação, os bens e instalações vinculados 
à produção de energia elétrica passarão a integrar o patrimônio da União 
mediante indenização dos investimentos realizados, desde que previamente 
autorizados e ainda não amortizados, a ser apurados por auditoria da 
ANEEL. Conforme apresentado na Nota Explicativa nº 11, a Companhia 
possui transações relevantes com um dos seus principais acionistas, a 
Volkswagen do Brasil, que compra aproximadamente 90% da geração de 
energia da Companhia e antecipou montantes relevantes relacionados a 
adiantamento de clientes. Adicionalmente a essas transações, a Volkswagen 
do Brasil possui 40% do capital da Companhia. Em 31/12/2018, os números 
mostram no balanço patrimonial o capital circulante líquido negativo de 
R$ 12.575 (R$ 14.865 em dezembro de 2017). A administração avaliou que 
não existe risco de inadimplência de sua parte, considerando que as obriga-
ções contraídas foram decorrentes da captação de empréstimos para ope-
racionalização da Companhia, e estima que a geração de caixa advinda da 
operação de venda de energia a ser realizada durante o exercício de 2019 
seja suficiente para o pagamento dos empréstimos que estão provisionados 
no passivo circulante, bem como das demais demandas de caixa da opera-
ção da Companhia. a. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras foi autori-
zada pela Administração da Companhia em 19/05/2020. Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. A Companhia também utiliza orientações contidas no 
Manual de Contabilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das Normas definidas 
pela Agência de Energia Elétrica (“ANEEL”), quando estas não são conflitan-
tes com as práticas contábeis adotadas no Brasil. b. Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histó-
rico, exceto aqueles itens mensurados ao Valor Justo por meio do Resultado 
(VJR). c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Com-
panhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administra-
ção da Companhia faça julgamentos e adote estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis da Empresa e os valores reporta-
dos dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas, os ajustes oriundos são reconhecidos no exer-
cício em que as estimativas são reconhecidas prospectivamente. As infor-
mações sobre incertezas a respeito das premissas e estimativas que pos-
suam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do 
próximo exercício financeiro estão apresentados nas seguintes notas expli-
cativas: • Ativo imobilizado, vide nota explicativa nº07. • O registro de provi-
são da comercialização de energia no âmbito da Câmara de Comerciali-
zação de Energia Elétrica – CCEE- vide nota explicativa nº8. • Análise dos 
demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contin-
gências, vide nota explicativa nº 10. O resultado das transações e informa-
ções quando da efetiva realização podem divergir dessas estimativas. Esti-
mativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 2. Prin-
cipais políticas contábeis – As políticas contábeis, descritas em detalhes 
abaixo, têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apre-
sentados nestas demonstrações financeiras. a. Instrumentos financeiros: 
Ativos financeiros: A Companhia reconhece seus empréstimos e recebí-
veis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
financeiros, inclusive os ativos designados pelo VJR, são reconhecidos ini-
cialmente na data de negociação, que é a data na qual a Companhia se 
torna uma das partes contratuais do instrumento. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa, banco 
conta movimento e aplicações financeiras com vencimento original de três 
meses ou menos, a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um 
risco insignificante de alteração no valor justo, e são utilizadas pela Compa-
nhia na gestão das obrigações a curto prazo. Empréstimos e recebíveis: 
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou 
calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhe-
cidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transa-
ção atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis 
são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efeti-
vos, deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os 
empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber de clientes e outros créditos. Passivos financeiros: A Companhia 
reconhece os passivos financeiros na data de negociação na qual a Compa-
nhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. A baixa 
desse passivo financeiro ocorre quando tem suas obrigações contratuais 
retiradas ou canceladas. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transações atribuí-
veis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos 
pelo custo amortizado por meio dos juros efetivos. A Companhia tem os 
seguintes passivos financeiros não derivativos: fornecedores, empréstimos 
e financiamentos. b. Contas a receber e receita operacional: Contas a 
receber: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado 
menos os impostos retidos na fonte, os quais são considerados créditos tri-
butários, conforme legislação tributária vigente. Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
quando aplicável, está constituída com base na estimativa das prováveis 
perdas que possam ocorrer na cobrança dos créditos. O critério utilizado 
pela Administração da Companhia é o de efetuar análise individual sobre as 
contas julgadas de difícil recebimento. Receita de geração de energia elé-
trica: A Companhia reconhece a receita de venda de energia elétrica no 
resultado de acordo com as regras de mercado de energia elétrica, a qual 
estabelece a transferência dos riscos e benefícios sobre a quantidade con-
tratada de energia para o comprador. A apuração da energia, entregue con-
forme as bases contratadas, ocorre em bases mensais. A Companhia regis-
tra no mês de competência uma estimativa contábil do faturamento. A emis-
são do documento fiscal ocorrerá até o final da primeira quinzena subse-
quente ao mês de competência. O processo de comercialização de energia 
elétrica ocorre de acordo com os parâmetros estabelecidos pelos Decretos 
nºs 5163/2004 e 5177/2004 e pela Resolução Normativa ANEEL nº 
109/2004, que institui a CCEE. As relações comerciais entre os agentes 
participantes e a CCEE é registrada predominantemente por contratos de 
compra e venda de energia e o período de vigência são informados na 
CCEE e utilizados especificamente pelas partes envolvidas em suas liquida-
ções bilaterais. c. Tributação: As receitas de vendas estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:
Imposto Alíquota
Programa de Integração Social (PIS) 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 3,00%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demons-
tração do resultado. A base de cálculo da contribuição para o PIS e a 
COFINS, no regime de incidência cumulativa, é o faturamento mensal, que 
corresponde à receita bruta, assim entendida a totalidade das receitas aufe-
ridas pela Companhia. IRPJ e CSLL: A sistemática fiscal para apuração dos 
impostos da Companhia é o lucro presumido. Com base nesse critério, o 
resultado para fins de IRPJ e CSLL foi calculado aplicando-se sobre a 
receita bruta de vendas somada aos ganhos de capital o percentual de pre-
sunção definida para sua atividade, que é de 8% para IRPJ e 12% para 
CSLL, em seguida aplicando a alíquota de 15%, acrescida do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 ao ano para IRPJ, e na 
alíquota de 9% sobre o lucro tributável para a CSLL. d. Imobilizado: É apre-
sentado ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumula-
das por redução ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui o 
custo de reposição de parte do imobilizado e custo de empréstimos de pro-
jetos de construção de longo prazo, quando os critérios de reconhecimentos 
forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo imobilizado são subs-
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tituídas, a Companhia reconhece essas partes como ativo individual com 
vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando uma reforma 
relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobili-
zado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais 
custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração do 
resultado, quando incorridos. O valor residual e a vida útil estimada dos bens 
são revisados e ajustados, se necessário, na data de encerramento do exer-
cício. A depreciação é calculada com base na vida útil econômica estimada 
dos bens, pelo método linear, por categoria de bem, nos termos da Resolu-
ção ANEEL nº 674 de 11/08/2015. Reservatório e barragens: 50 anos; Edifi-
cações, obras civis e benfeitorias: 30 – 50 anos; Máquinas e equipamentos: 
06 – 30 anos; Móveis e utensílios: 16 anos. Um item de imobilizado é bai-
xado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa 
do ativo (calculado como a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
contábil do ativo) é incluído(a) na demonstração do resultado no exercício 
em que o ativo for baixado. Reparos e manutenção são apropriados ao 
resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais 
renovações é incluído no valor contábil do ativo no momento em que for 
provável que os benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão 
de desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a 
Companhia e suas controladas. As principais renovações são depreciadas 
ao longo da vida útil restante do ativo relacionado. e. Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos: Os valores contábeis dos ativos não financei-
ros da Companhia são revistos a cada data de balanço para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recu-
perável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGCs), 
ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo 
seu uso contínuo, entradas essas que são, em grande parte, independentes 
das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente, usando uma taxa de desconto 
antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do 
dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado se o valor con-
tábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Em 31/12/2018 e 
2017, não foram apuradas perdas a ser registradas. Uma perda por redução 
ao valor recuperável é revertida somente na extensão em que o novo valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido 
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reco-
nhecida. f. Outros ativos e passivos: Os ativos e passivos são classifica-
dos como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
g. Custo dos empréstimos: Os empréstimos e financiamentos obtidos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo custo de captação no recebimento dos 
recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos e 
financiamentos obtidos são apresentados pelo custo amortizado, isto é, 
acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (pró rata 
temporis), deduzidos dos custos de captação com base nas variações 
monetárias e cambiais, quando aplicável. (i) Ajuste a valor presente de 
ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são 
atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor pre-
sente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto 
prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em rela-
ção às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de regis-
tro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado 
levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros 
explícita e, em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos, 
com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração. 
A Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passivos 
monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financei-
ras tomadas em conjunto e, dessa forma, não tem registrado nenhum ajuste. 
h. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando 
a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido 
para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. O montante reconhecido como uma 
provisão é a melhor estimativa do valor requerido para liquidar a obrigação 
na data do balanço, levando em conta os riscos e incertezas inerentes ao 
processo de estimativa do valor da obrigação. i. Provisão para contingên-
cias: A Companhia é parte de diversos processos judiciais. Provisões são 
constituídas para todos os litígios referentes a processos judiciais para os 
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contin-
gência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hie-
rarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avalia-
ção dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções físicas ou exposições adicionais identifi-
cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. j. Dividen-
dos: Os dividendos propostos a ser pagos e fundamentados em obrigações 
estatutárias são registrados no passivo circulante. O Estatuto Social da 
Companhia define que do lucro líquido apurado no exercício, após a consti-
tuição da reserva legal, será distribuído aos acionistas um dividendo mínimo 
obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o art. 202 da Lei 
nº 6.404/76. k. Novas políticas contábeis: Uma série de normas entraram 
em vigor a partir de 1º. De janeiro de 2018, mas não afetaram materialmente 
as demonstrações financeiras da Companhia. CPC 48 – Instrumentos 
Financeiros: (i) Classificação – Ativos Financeiros: A nova norma deter-
mina três principais categorias de classificação para ativos financeiros: men-
surados ao custo amortizado, ao Valor Justo por meio de Outros Resultados 
Abrangentes (VJORA) e ao VJR. A norma elimina as categorias existentes 
na IAS 39 de mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e dispo-
níveis para venda. A Companhia identificou que os novos requerimentos de 
classificação não terão um impacto significativo na contabilização. (ii) Redu-
ção no valor recuperável (impairment) – Ativos financeiros A nova norma 
substitui o modelo de “perdas incorridas” do CPC 38 (IAS 39) por um modelo 
prospectivo de “perdas de crédito esperadas”. A Companhia não identificou 
impactos relevantes na adoção desta norma em PECLD, tampouco na 
rubrica de “Contas a receber de clientes”. (iii) Contabilidade de hedge A nova 
norma torna os requisitos para contabilidade de hedge (hedge accounting) 
menos rigorosos. As novas regras não impactarão a Companhia devido à 
ausência desta modalidade de instrumento financeiro. CPC 47 – Receita de 
Contratos com Clientes: Esta norma introduziu um novo modelo para o 
reconhecimento de receitas provenientes dos contratos com clientes que 
enfatiza o reconhecimento da receita como a transferência do controle de 
bens ou serviços aos clientes e as obrigações de desempenho atreladas, 
em lugar do princípio da transferência de riscos e benefícios, considerando 
qual montante espera ser capaz de trocar por aqueles bens ou serviços e 
quando a receita deve ser reconhecida. A principal receita da Companhia é 
representada pelo fornecimento de energia elétrica através de contratos de 
venda de energia. A receita desses contratos é reconhecida em bases men-
sais de energia acordada com seus clientes. Esses contratos são registra-
dos na CCEE tanto pelo vendedor como pelo comprador, de forma a confir-
mar a entrega e o recebimento da energia. A obrigação de desempenho é 
cumprida quando da entrega da energia aos clientes. A Companhia avaliou 
e não identificou impactos significativos devido à adoção desta norma para 
reconhecimento da receita. CPC 06 (R2) – Operações de Arrendamento 
Mercantil (IFRS 16). A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização 
de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. A Companhia 
não é arrendatária em contratos de arrendamento mercantil e, portanto, não 
há impactos da adoção do CPC 06 (R2).

3. Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017
Caixa e bancos 265 500
Aplicações financeiras 3.423 3.341

3.688 3.841
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
investimentos de curto prazo com liquidez imediata, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa, com baixo risco de varia-
ção no valor de mercado.
4. Contas a receber 2018 2017
Partes relacionadas: Volkswagen do Brasil 1.641 –
Volkswagen – Man Latin Ind. Com. Veículos 281 –
Volkswagen – Scania Latin América Ltda. 248 236
América Energia Ltda. 423 372

2.593 608
O contas a receber da Companhia refere-se à venda de energia elétrica, 
líquida de impostos retidos na fonte, de competência do mês de dezembro 
de 2018. Em 31/12/2018 e 2017, o saldo total de contas a receber encon-
trava-se a vencer, não havendo títulos vencidos.
5. Tributos a recuperar 2018 2017
IR Retido na Fonte (IRRF) – 32
ICMS a recuperar 3.563 3.563
Provisão para perda ICMS a recuperar (3.000) (3.000)
Outros créditos 162 81

725 676
Circulante 161 112
Não circulante 564 564
ICMS a recuperar: A Companhia durante sua fase de construção acumu-
lou através das aquisições de ativo imobilizado crédito referente a ICMS no 
montante de R$ 3.563, crédito esse, reconhecido na legalidade dos valores 
junto a Secretaria da Fazenda Estadual. No ano de 2016 a administração 
provisionou o montante de R$ 3.000 desse crédito devido a jurisprudên-
cia desfavorável para utilização do crédito. Os tributos são reconhecidos de 
acordo com a transação que os originou. O saldo de ICMS foi pertinente ao 
crédito reconhecido nas notas fiscais de aquisição de imobilizado. 6. Outros 
saldos a receber da CCEE – O saldo em 31/12/2018 no montante de 
R$ 7.218 (R$ 6.421 em 2017) refere-se a transações realizadas no âmbito 

da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE. Desde 2014, 
a geração das usinas hidrelétricas participantes do MRE tem sido menor do 
que as suas respectivas garantias físicas, resultando em GSF, que indica o 
nível de rebaixamento das garantias físicas para efeito da contabilização do 
mercado de curto prazo, em geral relacionado à hidrologia adversa e PLD 
elevado, implicando significativo impacto econômico. No entanto, o Minis-
tério de Minas e Energia (MME), em 18/08/2015, publicou a Medida Provi-
sória nº 688/2015 (MP nº 688/2015), convertida na Lei nº 13.203/2015, de 
08/12/2015, dispondo sobre a repactuação do risco hidrológico de geração 
de energia elétrica, com efeitos a partir de 01/01/2015, mediante contrapar-
tida dos geradores hidrelétricos. A ANEEL, através da Audiência Pública nº 
32/2015 (AP032), obteve subsídios para estabelecer os critérios de anuên-
cia e condições de repactuação do risco hidrológico de usinas hidrelétricas 
participantes do MRE, descritos na Resolução Normativa ANEEL nº 684 de 
11/12/2015, nos termos da Lei nº 13.203/2015. A Companhia decidiu por 
não aderir à repactuação proposta, por não a considerar atrativa economi-
camente. A Companhia obteve, em 04/08/2015, uma liminar favorável via 
Associação Brasileira de Geração de Energia Limpa (Abragel) pela asso-
ciação no âmbito da Ação Judicial, entre elas a Companhia; a liminar limita 
a aplicação do GSF a 5% para suas associadas até o pronunciamento defi-
nitivo da Turma julgadora. Em 15/12/2017, o STF negou seguimento (julgou 
inviável) à ação apresentada por operadores de pequenas centrais hidre-
létricas envolvendo disputa com a União, devido a esse fato o STF tornou 
assim sem efeito a liminar deferida pela Presidência do STF, consequente-
mente, revogou os efeitos da liminar que protegia as empresas associadas 
da Abragel dos efeitos do GSF no Mecanismo de Realocação de Energia 
(MRE) e a partir dessa data, a Companhia passou a contabilizar e a liquidar 
suas exposições negativas relacionadas ao GSF junto a Câmara Comer-
cializadora de Energia Elétrica – CCEE, bem como passou a contabilizar 
e reconhecer seu saldo credor relacionado a sua ponta ativa junto a CCEE 
relacionada ao GSF. A Companhia aguarda o desfecho desse assunto para 
realizar o saldo credor relacionado ao GSF, 7. Imobilizado – A Companhia 
está adequada à Resolução Normativa nº 674/2015 da ANEEL para estabe-
lecimento e equalização das taxas anuais para ativos e ao Manual de Con-
trole Patrimonial do Setor Elétrico (MCPSE), os quais representam a vida útil 
estimada de seus ativos. Não existem ativos dados em garantia (alienação 
fiduciária) em decorrência da obtenção de financiamentos.

Imobilizado e intangível

Terrenos

Reservatórios, 
Barragens e 

Adutoras

Edificações, 
Obras Cívis e 

Benfeitorias
Máquinas e 

equipamentos Veículos
Móveis e 

utensílios
Obras em 

andamento
Imobili-

zado Total
Bens 

intangíveis
Custo: Em 31/12/2016 8.964 73.044 20.030 40.747 77 34 1.079 143.975 9
Aquisições – – – 170 13 7 – 190 11
Baixas – – – (2.975) – – (1.079) (4.054) –
Transferências/ajustes 803 – – – – – – 803 –
Em 31/12/2017 9.767 73.044 20.030 37.942 90 41 – 140.914 20
Depreciação: Em 31/12/2016 – (9.145) (2.891) (7.043) (2) (20) – (19.101) (1)
Depreciação anual – (1.529) (483) (1.191) (7) (2) – (3.212) (2)
Em 31/12/2017 – (10.674) (3.374) (8.234) (9) (22) – (22.313) (3)
Valor contábil
Em 31/12/2016 8.964 63.899 17.139 33.704 75 14 1.079 124.874 8
Em 31/12/2017 9.767 62.370 16.656 29.708 81 19 – 118.601 17
Custo: Em 31/12/2017 9.767 73.044 20.030 37.942 90 41 – 140.914 20
Aquisições – – 37 122 – – – 159 7
Baixas – – – (41) – – – (41) –
Transferências/ajustes 20 – – – – – – 20 –
Em 31/12/2018 9.787 73.044 20.067 38.023 90 41 – 141.052 27
Depreciação: Em 31/12/2017 – (10.674) (3.374) (8.234) (9) (22) – (22.313) (3)
Depreciação anual – (1.529) (484) (1.131) (6) (4) – (3.154) (4)
Depreciação acumulada de ativos baixados – – – 12 – – – 12 –
Em 31/12/2018 – (12.203) (3.858) (9.353) (15) (26) – (25.455) (7)
Valor contábil: Em 31/12/2017 9.767 62.370 16.656 29.708 81 19 – 118.601 17
Em 31/12/2018 9.787 60.841 16.209 28.670 75 15 – 115.597 20

8. Fornecedores 2018 2017
Nacionais 350 247
Contingências Fornecedor – Partes relacionadas 1.627 2.295

1.977 2.542
9. Empréstimos e financiamentos 2018 2017

Taxa de juros
Venci-
mento

Circu-
lante

Não cir-
culante

Circu-
lante

Não cir-
culante

BNDES TJPL +1,4% a.a. 15/07/2024 5.859 26.300 5.846 31.827
Banco do Brasil 0,6% a.m. 29/11/2020 4.000 – – –
Banco Itaú 1,5% a.m. 16/03/2018 3.099 – 1.506 –
Daycoval 0,35% a.m. 21/08/2020 1.844 1.229 – –

14.802 27.529 7.352 31.827
Movimentação de empréstimos: 2018

Saldo em 31/12/2017 Ingressos
Pagamentos 

Principal + Juros Juros
Saldo em 

31/12/2018
39.179 9.360 (9.658) 3.450 42.331

2017

Saldo em 31/12/2016 Ingressos
Pagamentos 

Principal + Juros Juros
Saldo em 

31/12/2017
49.445 1.500 (15.643) 3.877 39.179

Os contratos de empréstimos e financiamentos que a Companhia possui 
não estabelecem condições restritivas ou covenants que geram pagamento 
antecipado devido ao não atingimento de metas. A composição do finan-
ciamento não circulante, por ano de vencimento, está apresentada abaixo:

2020 2021 2022 2023 2024 Total
Principal 6.006 6.006 6.006 6.006 3.505 27.529
10. Contingências e depósitos judiciais 2018 2017
Cíveis 2.062 2.321
Contingências desapropriações 2.065 2.174
Contingências fornecedor – –

4.127 4.495
Depósitos judiciais 2.103 2.135
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos e 
análise das demandas judiciais em andamento, constituiu provisão em mon-
tante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas como prová-
veis para as ações em curso. No desfecho dessas questões, as ações cíveis 
em que a Companhia está sendo citada envolvem questões de desapro-
priações de terras, estando garantidas por depósitos judiciais, registrados 
no ativo não circulante. Adicionalmente, a Companhia não possui qualquer 
ação judicial, classificado como risco possível.
11. Partes relacionadas 2018 2017

Volks-
wagen 

(iii)

Sociedade 
Energia 

Bandeirante – 
Seband (ii)

Pleuston 
Serviços 

Ltda. (i) Total Total
Ativo circulante
Contas a receber 2.170 – – 2.170 236

2.170 – – 2.170 236
Passivo circulante
Fornecedores – Parte 
relacionadas 1.626 – – 1626 2.295

Adiantamento de clientes – – – – –
Mútuo – – 960 960 960
Dividendos 223 183 150 556 1.589
Passivo não circulante
Adiantamento de clientes 26.562 – – 26.562 24.831
Mútuo – 4.191 7.090 11.281 11.549

28.411 4.374 8.200 40.985 41.224
Resultado
Receitas
Suprimento de energia 24.226 – – 24.226 24.003
Despesas
Atualização monetária – Adianta-
mento de clientes – – – – 19

Juros sobre mútuo 
com sócios 1.732 269 543 2.544 1.244

Acima relacionamos os principais saldos de ativos e passivos em 
31/12/2018, relativos às operações com partes relacionadas, decorrentes 
de transações da Companhia. (i) Pleuston Serviços Ltda.: O montante 
de R$ 960 mil e R$ 7.090 mil corresponde a saldos de serviços técnicos 
executados pela Pleuston Serviços Ltda. à Companhia em cumprimento de 
exigências provenientes da autorização e disciplina do potencial hidráulico, 
perante a ANEEL. O valor é atualizado a 105% do CDI mensalmente. O 

saldo de R$ 150 mil corresponde aos dividendos obrigatórios. (ii) Socie-
dade de energia bandeirantes: O valor de R$ 4.191 é pertinente a paga-
mentos efetuados pela acionista Seband, durante a busca da Companhia 
para atender a todos os recursos para a construção da PCH Anhanguera. O 
valor é atualizado a 105% do CDI mensalmente. O saldo de R$ 183 mil cor-
responde aos dividendos mínimos obrigatórios. (iii) Volkswagen do Brasil 
Indústria de Veículos Automotores Ltda.: A Companhia possui transa-
ções relevantes com um dos seus principais acionistas, a Volkswagen do 
Brasil, que compra aproximadamente 90% da geração de energia da Com-
panhia e antecipou montantes relevantes relacionados a adiantamento de 
clientes. Adicionalmente a essas transações, a Volkswagen do Brasil possui 
40% do capital da Companhia. O valor de R$ 1.626 é referente à estimativa 
de energia contratada em novembro de 2017 que está sendo abatido men-
salmente da liquidação de energia. O valor de R$ 2.170 é correspondente 
ao contas a receber da Companhia, compra de energia conforme contrato 
firmado entre as partes. O valor de R$ 26.562 refere-se aos adiantamentos 
realizados pela Volkswagen do Brasil durante o exercício de 2008 e 2012 
para a entrega de energia futura entre os anos de 2022 e 2024. A atualiza-
ção da VW é anual, baseada em 50% do INPC/IGP-M. O saldo de R$ 223 
mil corresponde aos dividendos mínimos obrigatórios.
12. Adiantamento de clientes 2018 2017
América Energia – 4.062

4.062
A Companhia estava protegida por liminar judicial que impedia a cobrança 
de inadimplência setorial acima de 5% do risco hidrológico, e com a cassa-
ção dessa liminar em novembro de 2017 a CCEE cancelou as operações no 
mês, deixando nossas operações em descoberto. O valor foi liquidado no 
exercício. 13. Patrimônio líquido – Capital social: O capital social subscrito 
em 31/12/2018 e 2017 é de R$ 6.667 (seis milhões, seiscentos e sessenta 
e sete mil reais) e está representado por 6.667 ações ordinárias, com valor 
nominal de R$ 1,00 cada. Segue abaixo a composição acionária:

Quantidade
de ações %

Volkswagen do Brasil 2.667 40%
Sociedade Energia Bandeirantes Seband 2.200 33%
Pleuston Serviços Ltda. 1.800 27%

6.667 100%
Reserva de capital: Em assembleia geral extraordinária realizada em 
31/12/2008, foi acordado que a Volkswagen do Brasil Indústria de Veícu-
los Automotores Ltda. ingressaria ao capital da Companhia com aporte 
de R$ 17.001, sendo emitidas 2.667 ações ordinárias pelo valor total de 
R$ 2.667, tendo sido apurado um ágio na emissão das novas ações no 
montante de R$ 14.334, o qual foi registrado em reserva de capital. Reserva 
legal: A reserva legal foi constituída no presente ano, à razão de 5% (cinco 
por cento) do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 
193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social, o saldo em 
31/12/2018 é de R$ (R$ 1.334 em 31/12/2017). Dividendos: O Estatuto 
Social da Companhia define que do lucro líquido apurado no exercício, após 
a constituição da reserva legal, será distribuído aos acionistas um dividendo 
mínimo obrigatório de 25%, de acordo com o artigo 202 da Lei nº 6.404/76. 
Os acionistas aprovaram em Assembleia a reversão dos dividendos míni-
mos obrigatórios constituídos em 2017 com destinação para Reserva 
Especial para dividendos não distribuídos nos termos do artigo 202 da Lei 
nº 6.404/76 para manter a liquidez de caixa da Companhia. Reserva de 
lucros: a. Reserva especial para dividendos não distribuídos: Segundo 
o artigo 202 da Lei nº 6.404/76, itens 4 e 5 : • O dividendo previsto neste 
artigo não será obrigatório no exercício social em que os órgãos da admi-
nistração informarem à assembléia-geral ordinária ser ele incompatível com 
a situação financeira da companhia. • Os lucros que deixarem de ser distri-
buídos nos termos do § 4º serão registrados como reserva especial e, se não 
absorvidos por prejuízos em exercícios subseqüentes, deverão ser pagos 
como dividendo assim que o permitir a situação financeira da companhia. 
A Companhia mantém no patrimônio líquido no grupo Reservas de lucro 
e na rubrica Reserva especial de dividendos obrigatórios não distribuídos, 
reserva decorrente dos dividendos mínimos obrigatórios não distribuídos, 
apurados em exercícios anteriores devidos aos acionistas da Companhia; o 
saldo em 31/12/2018 é de R$ 4.786 (R$ 3.196 em 31/12/2017). b. Reserva 
de lucros: Os lucros remanescentes são mantidos na conta de reserva à 
disposição da Assembleia, para sua destinação, o saldo em 31/12/2018 é de 
R$ 16.307 (R$ 14.640 em 31/12/2017).

14. Suprimento de energia elétrica 2018 2017
Suprimento – Volkswagen do Brasil – Partes relacionadas 24.226 24.003
Suprimento – Outros 7.556 5.916
Receita de GSF (*) 798 10.460

32.580 40.379
(-) Impostos sobre faturamento (1.638) (1.160)

30.942 39.219
(*) Veja Nota Explicativa nº 6.
15. Custos dos serviços de energia elétrica 2018 2017
Depreciação e amortização (3.157) (3.216)
Custo de energia elétrica (823) (1.103)
Custo com GSF (*) (10.611) (15.685)

(14.591) (20.004)
(*) Veja Nota Explicativa nº 6.
16. Despesas administrativas e serviços com terceiros

2018 2017
Despesas com pessoal (2.479) (2.268)
Despesas administrativas 2018 2017
Locações (206) (221)
Seguros (206) (205)
Despesas com telefonia e internet (113) (105)
Despesas com assistência técnica (81) (73)
Despesas com manutenção e conservação (36) (76)
Gastos com manutenção elétrica (269) (83)
Transportes (13) (7)
Publicidade e propaganda (29) (36)
Combustível/lubrificantes (32) (31)
Despesas com veículos (31) (34)
Resultado vendas patrimoniais (19) –
Gastos com controle de pragas urbanas (13) (24)
Material de escritório (32) (33)
Gastos com despesas e custas judiciais (42) (292)
Higiene e limpeza (10) (12)
Gastos com manutenção mecânica (230) (51)
Gastos com EPIs/equipamentos de proteção (28) (31)
Refeições (11) (10)
Despesas com viagens (13) (8)
Cursos e treinamentos (7) (2)

(1.421) (1.334)
Serviços com terceiros 2018 2017
Segurança/monitoramento (434) (419)
Serviços prestados por pessoa jurídica (1.887) (1.933)
Gastos com auditoria (61) (66)
Gastos com consultorias (544) (52)

(2.926) (2.470)
17. Resultado financeiro – Despesas financeiras 2018 2017
Juros sobre empréstimos e financiamentos (3.167) (3.930)
Juros sobre mútuo com sócios – Partes relacionadas (2.544) (1.264)
IOF (97) (16)
Despesas bancárias (505) (468)

(6.313) (5.678)
Receitas financeiras 2018 2017
Receitas sobre aplicações financeiras 98 234
Outras 40 13

138 247
18. IRPJ e CSLL 2018 2017
IRPJ: Suprimento de energia elétrica 31.781 29.919
Presunção – 8% 2.542 2.394
Receita financeira 138 247

2.680 2.641
IRPJ – 15% (402) (396)
Adicional – 10% (245) (258)

(647) (654)
CSLL: Suprimento de energia elétrica 31.781 29.919
Presunção – 12% 3.814 3.590
Receita financeira 138 247

3.952 3.837
CSLL – 9% (356) (345)
Total de IRPJ e CSLL (1.003) (999)
19. Instrumentos financeiros – A Companhia mantém operações com 
instrumentos financeiros, cujos limites de exposição aos riscos de crédito 
são aprovados e revisados periodicamente. Os valores contábeis dos ins-
trumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valo-
res que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, 
na ausência deste, com valor presente líquido ajustado com base na taxa 
vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus cor-
respondentes valores de mercado. 19.1. Valor justo e classificação dos 
instrumentos financeiros: As metodologias utilizadas pela Companhia 
para a divulgação do valor justo e classificação dos instrumentos financeiros 
foram as seguintes:

continua …
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Publicidade Legal

Santa Helena Pecuária S/A.
CNPJ/MF nº 06.865.238/0001-66

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em R$ 1)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Ativo Nota 2019 2018
Ativo circulante 21.971.560 19.551.353
Disponível 21.971.560 19.551.353
Caixa 3 286 –
Bancos 3 181.861 5.489
Aplicações financeiras 4 1.287.274 933.035
Clientes 5 297.901 369.425
Adiantamentos diversos 6 3.077 13.510
Estoques 7 20.188.369 18.225.209
Tributos a compensar 8 – 3.278
Despesas exercicio seguinte 9 2.960 1.407
Contas a receber 10 9.832 –
Ativo não circulante 43.641.102 43.927.899
Ativo realizavel a longo prazo 43.232 –
Tributos constribs recuperar 11 43.232 –
Investimentos 12 41.076.834 41.037.448
Investimentos propriedades 41.076.834 41.037.448
Imobilizado 13 2.331.752 2.691.682
Bens destinados a atividade 3.305.445 3.187.152
(-) Depreciações (1.970.717) (1.284.724)
Benfeitorias imóveis terceiros 997.024 789.254
Ativo biológico 14 189.113 198.550
Anmais de trabalho 189.113 198.550
Intangivel 15 171 219
Sistemas 239 239
(-)Amortizações (68) (20)
Total do ativo 65.612.662 63.479.252

Passivo Nota 2019 2018
Passivo circulante 527.801 411.550
Fornecedores 16 240.062 186.613
Obrigações trabalhistas 17 142.612 133.374
Obrigações tributarias 18 85.725 38.556
Outras obrigações 19 59.402 53.007
Passivo não circulante 23.060.973 23.141.389
Futuro aumento de capital 20 22.827.328 22.827.328
Empréstimos e financiamentos 21 233.645 314.061
Patrimônio líquido 22 42.023.888 39.926.313
Capital social 22.1 5.715.916 5.715.916
Reservas de lucros 36.307.972 34.210.397
Reserva de lucros 22.2 35.164.789 33.098.906
Reserva legal 22.3 1.143.183 1.111.491
Total do passivo 65.612.662 63.479.252

2019 2018
Receita operacional bruta 7.871.616 8.795.974
Receitas de vendas 7.871.616 8.795.974
(-) Deduções da receita – (2.560)
Tributos diretos – (2.560)
Receita operacional liquida 7.871.616 8.793.414
Custos operacionais (7.812.776) (8.026.846)
Despesas operacionais (324.231) (225.303)
Outras despesas (980.854) (942.305)
Resultado operacional (1.246.245) (401.040)
Receitas não operacionais 5.523.002 4.626.696
Despesas não operacionais – (5.956)
Resultado operacional bruto 4.276.757 4.219.700
Resultado financeiro 69.286 90.124
Receitas financeiras 85.517 114.520
Despesas financeiras (16.231) (24.396)

4.346.043 4.309.824
Imposto de renda (155.228) (177.211)
Contribuição social (93.240) (104.101)
Lucro liquido do exercício 4.097.575 4.028.512
Lucro por ação 0,0064505 0,0063418

Relatório da Administração – Exercício de 2019
Srs. Acionistas: A diretoria da Santa Helena Pecuária S/A. dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresenta as Demonstrações Contábeis acompanhadas das respectivas notas explicativas. Expressamos nossos 
agradecimentos aos acionistas, clientes, fornecedores, prestadores de serviços e equipe de colaboradores que, com empenho e dedicação, tornaram esses resultados possíveis.
 São Bernardo do Campo, 28 de fevereiro de 2020. A Diretoria

Demonstração do Resultado Abrangente
2019 2018

Lucro do Exercicio 4.097.575 4.028.512
Resultado Abrangente do Exercicio 4.097.575 4.028.512

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reservas 
de Lucros Total

Saldos em 31/12/2017 5.715.916 910.065 31.106.820 37.732.801
Lucro Liquido do Exercicio – – 4.028.512 4.028.512
Distribuição de Lucros – – (1.835.000) (1.835.000)
Reserva Legal – 201.426 (201.426) –
Saldos em 31/12/2018 5.715.916 1.111.491 33.098.906 39.926.313
Lucro Liquido do Exercicio – – 4.097.575 4.097.575
Distribuição de Lucros – – (2.000.000) (2.000.000)
Reserva Legal – 31.692 (31.692) –
Saldos em 31/12/2018 5.715.916 1.143.183 35.164.789 42.023.888

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2019 2018
Resultado do Exercício 4.097.575 4.028.512
Ajuste para conciliação do resultado do período com a 
geração/utilização de caixa das atividades operacionais:

Depreciações 685.993 596.545
Amortizações 48 20
Resultado do Periodo Ajustado 4.783.616 4.625.077
(Aumento) diminuição de ativos operacionais: (2.286.781) (1.664.960)
Aplicações Financeiras (354.239) (410.142)
Clientes 71.524 (369.425)
Adiantamentos Diversos 10.433 81.314
Estoques (1.963.160) (965.458)
Tributos a Compensar 3.278 (3.126)
Tributos a Recuperar (43.232) –
Despesas Exercicio Seguinte (1.553) 1.877
Contas a Receber (9.832) –
Aumento (diminuição) de passivos operacionais 116.251 (85.409)
Fornecedores 53.449 21.894
Tributos a Recolher 47.169 (28.256)
Empréstimos e Financiamentos – (70.325)
Obrigações Trabalhistas 9.238 2.545
Outras Obrigações 6.395 (11.267)
Caixa liquido gerado nas atividades operacionais 2.613.086 2.874.708
Das Atividades de Financiamentos:
Empréstimos e Financiamentos (80.416) (8.564)
Distribuição de Dividendos (2.000.000) (1.835.000)
Caixa liquido gerado nas atividades de 
financiamentos (2.080.416) (1.843.564)

Das Atividades de Investimentos:
Investimentos Propriedades (39.386) –
Pagamento de Aquisição de Imobilizado (326.063) (1.031.251)
Pagamento de Aquisição de Intangiveis – (239)
Ativos Biológicos 9.437 (7.500)
Caixa liquido gerado nas atividades de 
investimentos (356.012) (1.038.990)

Aumento/Redução de Caixa e Equivalente de Caixa 176.658 (7.846)
No início do exercício 5.489 13.335
No final do exercício 182.147 5.489
Aumento/Redução de Caixa e Equivalente de Caixa 176.658 (7.846)

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional – A companhia tem como objeto social a criação 
de bovino para corte, bem como serviços de preparação de terreno, cul-
tivo e colheita, serviço de inseminação artificial e animais, estacionamento 
de veículos, compra e venda de imóveis próprios, serviços de organização 
de feiras, congressos, exposições e festas, atividades de intermediações e 
agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários. 2. Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis e Principais Práticas Contá-
beis Adotadas – a) Base de Apresentação: As demonstrações da compa-
nhia foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, para pequenas e médias empresas, aprovadas 
pelo CFC NBC TG 1000). b) Regime de Escrituração: A companhia adota 
o regime de competência para o registro das mutações patrimoniais ocorri-
das no exercício. c) Estimativas Contábeis: As demonstrações contábeis 
incluem estimativas e premissas, como a mensuração de provisões para 
perdas sobre créditos, estimativas de valor justo de determinados ativos e 
passivos, provisões para passivos contingentes, estimativas da vida útil de 
determinados ativos e outras similares. 3. Caixa e Equivalentes de Caixa: 
Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto 
prazo de alta liquidez com vencimento original de três meses ou menos e 
com risco insignificante de mudança de valor. 2019 2018
4. Aplicações Financeiras 1.287.274 933.035

2019 2018
5. Clientes 297.901 369.425

2019 2018
6. Adiantamentos Diversos 3.077 13.510

2019 2018
7. Estoques 20.188.369 18.225.209

2019 2018
8. Tributos a Compensar – 3.278

2019 2018
9. Despesas Exercício Seguinte 2.960 1.407

2019 2018
10. Contas a Receber 9.832 –

2019 2018
11. Tributos a Recuperar 43.232 –

Alexandre Ferrari – Diretor Presidente – CPF 049.101.498-80
Luiz Antonio Pereira Gabriel – Contador – CRC SP 130.191/O-8

2019 2018
12. Investimentos Propriedades 41.076.834 41.037.448
13. Imobilizado 2019 2018
Bens Destinados a Atividades 3.305.445 3.187.152
(-) Depreciações (1.970.717) (1.284.724)
Benfeitorias Imóveis Terceiros 997.024 789.254

2.331.752 2.691.682
14. Ativo Biológico 2019 2018
Animais de Trabalho 189.313 198.550
15. Intangível 2019 2018
Sistemas 239 239
(-) Amortizações (68) (20)

171 219
2019 2018

16. Fornecedores 240.062 186.613
2019 2018

17. Obrigações Trabalhista 142.612 133.374
2019 2018

18. Obrigações Tributárias 85.725 38.556
2019 2018

19. Outras Obrigações 59.402 53.007
2019 2018

20. Futuro Aumento de Capital 22.827.328 22.827.328
Representado por valores aportados por sócios que serão integralizados 
ao capital social. 2019 2018
21. Empréstimos e Financiamentos 233.645 314.061
22. Patrimônio Liquido – 22.1. Capital Social: O capital social, subscrito 
em 31/dez/2019 é de R$ 5.715.916 composto por 635.234.690 ações nomi-
nativas e sem valor nominal. 22.2. Resultado do exercício e Destinações: 
O montante do lucro do exercício findo em 31/dez/2019 foi de R$ 4.097.575 
e lucro do exercício em 31/dez/2018 de R$ 4.028.512. Foram distribuídos 
lucros no montante de R$ 2.000.000. 22.3. Reserva Legal: A reserva legal 
contabilizada se refere a 5% do resultado do exercício e não poderá exceder 
a 20% do capital social. A reserva legal tem por finalidade assegurar a inte-
gralizada do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar o 
prejuízo e aumentar o capital. Efetuada a Reserva Legal em 31/dez/2019 no 
montante de R$ 31.692 perfazendo um total de R$ 1.1143.183.

Aqui algumas bancas onde encontrar seu Data Mercantil

Banca   Jardim França -  Praça   Novaes Morelli - Jardim França/ Banca Portugal - Largo do Arouche, 420 - Centro
Banca do Tuca - Rua Irmã Emerenciana, 860 - Vila Carolina/ Banca da Praça - Praça do Jaçanã - Jaçanã
Banca de Jornal C&C - Rua Manuel Gaia, 44 - Palmas do Tremembé

… continuação Central Elétrica Anhanguera S.A.
Valor contábil Valor contábil Mensuração do Critério de

Ativos 31/12/2018 31/12/2017 valor justo avaliação Classificação
Caixa e equivalentes de caixa 265 500 Nível I Valor justo Valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras 3.423 3.341 Nível II Valor justo Valor justo por meio de resultado
Contas a receber 2.593 608 N/A Custo amortizado Custo amortizado
Outros ativos 53 31 N/A Custo amortizado Custo amortizado
Outros saldos a receber CCEE 7.218 6.421 N/A Custo amortizado Custo amortizado
Total 13.552 10.901
Passivos
Fornecedores 1.977 2.542 N/A Custo amortizado Custo amortizado
Empréstimos e financia-
mentos 42.331 39.179 Nível II Valor justo Custo amortizado

Adiantamento de clientes 26.562 28.893 N/A Custo amortizado Custo amortizado
Outras provisões 117 2.404 N/A Custo amortizado Outros passivo financeiros
Mútuos com partes relacionadas 12.241 12.509 N/A Custo amortizado Outros passivo financeiros
Total 83.228 85.527  
19.2. Hierarquia do valor justo: Mensuração do valor justo: a Companhia classifica e divulga os instrumentos financeiros da 
seguinte forma: • Nível I – Preços cotados nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível II – Outras técnicas para 
as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente. 
• Nível III – Técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados 
observáveis no mercado. Não houve reclassificação de categoria de instrumentos financeiros no exercício findo em 31/12/2018; 
não houve transferência entre avaliações de valor justo nível I e nível II nem transferência entre avaliações de valor justo nível III 
e nível II. Em 31/12/2018 e 2017, a Companhia classificou como nível I os saldos de caixa e equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras como nível II. 19.3. Risco de mercado: a. Risco cambial: A Companhia não possui operações no exterior e não 
efetua a importação de produtos. b. Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: A Companhia não 
tem ativos significativos em que incidam juros. O risco de taxa de juros da Companhia decorre dos ativos financeiros ao VJR 
e de empréstimos e financiamentos. A Companhia analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados 
diversos cenários, levando em consideração refinanciamento, renovação de posições existentes, financiamento e hedge alter-
nativos. Com base nesses cenários, a Companhia define uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o 
resultado. c. Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa (depósitos em bancos e instituições 
financeiras), ativos financeiros ao VJR, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. A 
Administração não possui uma política formal de risco de crédito para bancos e instituições financeiras. No caso de clientes, a 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

José Geraldo Lopes Agapito – Presidente (Diretor-executivo)
 André Luiz Guimarães Barbosa (Diretor-financeiro)

Celma Gomes de Sousa Rasini – Contadora CRC 1SP 187.280/0-0

Aos Administradores da Central Elétrica Anhanguera S.A. São Paulo-SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Central Elétrica Anhan-
guera S.A., (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos mencionados no parágrafo “Base para 
opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Central Elé-
trica Anhanguera S.A., em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalva: Conforme divulgado na nota explicativa Nº 6, a Lei nº 
13.203, de 08/12/2015 bem como a Resolução Normativa Aneel nº 684 de 11/12/2015, estabe-
leceram as condições para a repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica 
para os agentes participantes do MRE, atribuindo regras distintas para os contratos celebrados 
no Ambiente de Contratação Regulada (“ACR”) e no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”). 
Considerando-se que a Companhia está inserida no Ambiente de Contratação Livre, o risco 
hidrológico será mitigado pela compra de Energia de Reserva, com os direitos e obrigações 
associados a esta aquisição. Diante desse cenário a Companhia incorreu em custo líquido da 
receita oriundo desse mecanismo, atribuído ao GSF (Generation Scaling Factor) relativos aos 
períodos de 2015 à 2017, no montante de R$ 14.574, sendo: R$ 11.437 em 2015, (R$ 5.213) em 
2016 e R$ 8.350 em 2017. No entanto, a Companhia registrou a totalidade desse efeito líquido 

somente no exercício fiscal de 2017. Consequentemente o custo do serviço de energia elétrica 
e a receita com energia elétrica em 31/12/2017, estão apresentados a maior no montante de 
R$ 15.546 e R$ 9.322, respectivamente. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras do 
exercício corrente também incluiu modificação em decorrência do possível efeito desse assunto 
sobre a comparabilidade dos valores do exercício corrente e valores correspondentes. Para 
o exercício findo em 31/12/2018 não há qualquer impacto a ser mencionado ou valorizado. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação a Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Responsabilidades da adminis-
tração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 

pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras:  Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de maio de 2020.

 KPMG Auditores Independentes – CRC 2SP 014.428/O-6
 Daniel Aparecido da Silva Fukumori – Contador CRC 1SP 245.014/O-2

área de Análise de Crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência 
passada e outros fatores. d. Risco de liquidez: A Companhia monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez para 
assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. A Companhia não possui excedente de 
caixa, estando os ativos financeiros avaliados a VJR atrelados a operações de financiamento. Análise de sensibilidade: Com 
a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nos investimentos de curto prazo ao qual a Companhia estava exposta na 
data-base de 31/12/2018, foram definidos cinco cenários diferentes. Com base no relatório FOCUS de 29/12/2018, foi extraída a 
projeção dos indexadores Selic/CDI e, assim, definindo-os como o cenário provável, a partir do qual foram calculadas variações 
de 25% e 50%. Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto às mudanças nas 
variáveis de mercado sobre cada instrumento financeiro da Companhia. Não obstante, a liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade. Com base no relatório FOCUS 
de 31/12/2018, foi extraída a projeção dos indexadores IPCA e TJLP e, assim, definindo-os como o cenário provável, a partir 
do qual foram calculadas variações de 25% e 50%. Para verificar a sensibilidade dos indexadores nas dívidas, foram definidos 
cinco cenários diferentes. Para cada cenário, foi calculada a despesa financeira bruta, não levando em consideração incidência 
de tributos e o fluxo de vencimentos de cada contrato programado para um ano. A data-base utilizada foi 31/12/2018, projetando 
os índices para um ano e verificando a sensibilidade destes em cada cenário.

Aplicações financeiras
Taxa de Posição em Cenário I Cenário II Cenário Cenário III Cenário IV

Indexador Juros a.a. 31/12/2018 (-50%) (-25%) Provável (+25%) (+50%)
2,50% 3,75% 5,00% 6,25% 7,50%

Aplicações financeiras CDI 5,00% 3.423 86 128 171 214 257
Empréstimos e financiamento

Projeção Despesas Financeiras – Um Ano
Taxa de Posição em Cenário I Cenário II Cenário Cenário III Cenário IV

Indexador Juros a.a. 31/12/2018 (-50%) (-25%) Provável (+25%) (+50%)
3,70% 5,55% 7,40% 9,25% 11,10%

BNDES TJLP 7,40% 32.159 1.190 1.785 2.380 2.975 3.570
4,47% 6,70% 8,93% 11,16% 13,40%

Banco Itaú 8,93% a.a. 8,93% 3.099 138 208 277 346 415
4,64% 6,96% 9,28% 11,60% 13,92%

Banco Daycoval CDI 9,28% 3.073 143 214 285 357 428
3,05% 4,58% 6,10% 7,63% 9,15%

Banco do Brasil CDI 6,10% 4.000 122 183 244 305 366

19.4. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia são de administrar seu capital e de salvaguardar a capacidade de con-
tinuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de 
capital ideal para reduzir esse custo. Condizente com outras empresas do setor, a Companhia monitora o capital com base no 
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua 
vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos (incluindo curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado por meio da soma do patrimônio 
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. 19.5. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se 
que os saldos das contas a receber de clientes, contas a pagar aos fornecedores e empréstimos e financiamentos pelo valor 
contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos de seus valores justos. Os ativos financeiros classificados como ati-
vos financeiros ao VJR não são negociados em mercados ativos e o valor justo é determinado mediante o uso de técnicas de 
avaliação, levando em consideração o valor atual que seria pago pela instituição financeira com a qual o título foi negociado ao 
final do exercício.
20. Compromissos contratuais

Contrato
Empresa

garantidora Fiança
Início do 
contrato

Encerra-
mento do 
contrato

Juros do 
contrato

Saldo devedor
do contrato 31/12/18

Contrato de 
fiança Bando 
do Brasil

Volkswagen do Brasil Indústria 
de Veículos Automotores Ltda.

Contrato e 
Empréstimos 

com o BNDES 18/06/09 15/01/25
1,15% a.a. sobre 
o saldo devedor R$ 33.388

Fiança bancária: é um contrato por meio do qual a instituição financeira, que é a fiadora, garante o cumprimento da obrigação de 
seu cliente (afiançado) e poderá ser concedida em diversas modalidades de operações ligadas ao comércio. A fiança nada mais 
é do que uma obrigação escrita, acessória, assumida pela instituição financeira. 21. Eventos subsequentes – Não houveram 
eventos subsequentes significativos ou não usuais no transcorrer do curso normal das atividades da Companhia nesse período, 
exceto em relação ao COVID-19 relatado abaixo: Efeitos do COVID-19 nas Demonstrações financeiras: Na data de emissão 
destas Demonstrações Contábeis, a Companhia avaliou os possíveis impactos do COVID-19 em seus negócios, e concluiu que 
nesse momento, não existem riscos substanciais que possam afetar o curso normal de suas operações. Adicionalmente, não é pos-
sível mensurar ou antecipar os eventuais impactos econômicos e financeiros decorrentes da pandemia em relação ao COVID-19.

O CMN (Conselho Mo-
netário Nacional) estendeu 
até dezembro a proibição apli-
cada a bancos e outras institu-
ições financeiras de distribuir 
dividendos a acionistas acima 
do mínimo legal e de aumen-
tar a remuneração de admi-
nistradores.

O objetivo é evitar que 
recursos considerados impor-
tantes para o crédito sejam 
usados em outras despesas 
em meio à pandemia de Co-
vid-19. A resolução anterior, 
criada em abril, proibia esses 
atos até 30 de setembro.

De acordo com o BC 
(Banco Central), a pror-
rogação foi adotada por con-
ta da extensão da crise e para 
aproximar a medida do ca-
lendário de dividendos.

“É por que a crise está 
pior? Não só por causa dis-
so, não é realmente isso. Mas 
fica mais fácil operaciona-
lizar essa restrição. Como o 
dividendo é distribuído sobre 
o lucro do ano, e você vai ter 
ser certeza do lucro no fim 
do ano, fica mais fácil fechar 
o período”, disse o chefe do 
Departamento de Regulação 
Prudencial e Cambial do BC, 
Ricardo Franco Moura.

Fábio Pupo/Folhapress

Bancos 
terão limite 

para 
remunerar 

acionistas até 
o fim do ano

30.05 e 01.06.20.indd   6 29/05/2020   20:03:50
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Comunicado de Extravio de Documentos
LogConsult Consultoria S.A., inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 22.476.462/0001-12 e na 
JUCESP sob o NIRE 35.300.478.142, com sede 
à Rua Indiana, nº 245, apto. 7, Brooklin Paulista, 
São Paulo-SP, comunica ao mercado em geral 
que foram extraviados o Livro de Registro de 
Transferência de Ações Nominativas e o Livro 
de Registro de Ações Nominativas.

São Paulo, 27 de maio de 2020.
A Diretoria

CBC BRASIL COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA.
CNPJ/MF nº 61.482.725/0001-58

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 
(Valores expressos em milhares de Reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

ADMINISTRADORES

CONTADOR

Reservas de lucro

Capital social Reserva legal 
Dividendo adicional 

proposto 
Lucros 

acumulados Total 
Total Patrimônio 

líquido 
Saldos em 31/12/2017 2.631 526 25.775 – 26.301 28.932
Lucro líquido do exercício – – – 37.608 37.608 37.608

Dividendos distribuídos – – – (35.177) (35.177) (35.177)
Transferência para
 Dividendos adicionais propostos                             – – 2.431 (2.431) – –

Saldos em 31/12/2018 2.631 526 28.206 – 28.732 31.363
Lucro líquido do exercício – – – 74.975 74.975 74.975

Dividendos distribuídos – – – (46.950) (46.950) (46.950)
Transferência para
 Dividendos adicionais propostos                             – – 28.025 (28.025) – –

Saldos em 31/12/2019 2.631 526 56.231 – 56.757 59.388

Ativo 2019 2018
Ativo circulante 189.875 105.940

Caixa e equivalentes de caixa 11.973 2.523
Contas a receber de clientes 7.491 27.249
Estoques 53.779 16.785
Tributos a recuperar 26.881 2.679
Pagamentos antecipados 42 22
Outras contas a receber 89.709 56.682

Ativo não circulante 2.737 2.635
Realizável a longo prazo

Ativo fiscal diferido 2.040 1.874
Outras contas a receber 588 602

Investimentos – 43
Imobilizado 109 116

Total do ativo 192.612 108.575

Passivo 2019 2018
Passivo circulante 131.901 75.786

Fornecedores 86.547 46.070
Empréstimos 2.174 3.483
Salários e encargos sociais 152 100
Adiantamentos de clientes 20.117 11.010
Passivo fiscal corrente 2.687 1.923
Tributos a recolher 67 1.960
Parcelamento de tributos 145 138
Dividendos a pagar 18.748 9.403
Comissões a pagar 1.260 1.696
Outras contas a pagar 4 3

Passivo não circulante 1.323 1.426
Parcelamento de tributos 1.255 1.330
Provisão para contingências 68 96

Patrimônio líquido 59.388 31.363
Capital social 2.631 2.631
Reservas de lucros 56.757 28.732

Total do passivo e patrimônio líquido 192.612 108.575

2019 2018
Receita operacional líquida 381.694 322.060
Custo dos produtos vendidos (243.298) (218.570)
Lucro bruto 138.396 103.490
Despesas com vendas (42.647) (39.218)
Perda por provisão para redução ao 
 valor recuperável de contas a receber (340) (1.067)
Despesas gerais e administrativas (1.690) 39
Outras receitas operacionais, líquidas 22.975 83
Resultado antes das (despesas) 
 receitas financeiras líquidas e impostos 116.694 63.327

2019 2018
Receitas financeiras 7.622 643
Despesas financeiras (7.360) (7.140)
Receitas (Despesas) financeiras líquidas 262 (6.497)
Resultado antes dos impostos 116.956 56.830
Imposto de renda e 
 contribuição social correntes (42.147) (19.283)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 166 61

(41.981) (19.222)
Lucro líquido do exercício 74.975 37.608

Fabio Luiz Munhoz Mazzaro
Salesio Nuhs

Richard Gonçalves Silva

Eduardo Vodianitskaia - CRC 1SP 199.394/O-3

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - 
R$ 5,4257 / R$ 5,4263 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,334 / R$ 5,336 *
Turismo - R$ 4,830 / 
R$ 5,650

(*) cotação média do
 mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,920%

OURO BM&F
R$ 298,00

BOLSAS
Bovespa (Ibovespa)
Variação: 0,52%
Pontos: 87.402
Volume financeiro: 
R$ 40,754 bilhões
Maiores altas: CSN ON 
(7,70%), Embraer ON 
(6,45%), Hypera ON 
(4,35%)
Maiores baixas: Bras-
kem PN (-4,83%), Cyrela 
ON (-3,71%), MRV ON 
(-3,68%)

S&P 500 (Nova York): 
0,48%
Dow Jones (Nova York): 
-0,07%
Nasdaq (Nova York): 
1,29%
CAC 40 (Paris): -1,59%
Dax 30 (Frankfurt): -1,65%
Financial 100 (Londres): 
-2,29%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,18%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,74%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,22%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,27%
Merval (Buenos Aires): 
-2,98%
IPC (México): -0,86%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Agosto 2019: 0,11%
Setembro 2019: -0,04%
Outubro 2019: 0,10%
Novembro 2019: 0,51%
Dezembro 2019: 1,15%
Janeiro 2020: 0,21%
Fevereiro 2020: 0,25%
Marco 2020: 0,07%
Abril 2020: -0,31% Confira nosso site  e acompanhe  as principais notícias:

www.datamercantil.com.br

Traga suas publicações legais para 

Data Mercantil
O melhor custo benefício para sua empresa

Faça um orçamento conosco:
comercial@datamercantil.com.br

Ou ligue: (11) 3361-8833

IDEA Empreendimentos SPE 11 Ltda.
CNPJ/MF 13.392.368/0001-94 – NIRE 35.225.211.377

Ata de Reunião de Sócios realizada em 12 de fevereiro de 2020
Data, Hora e Local: Em 12/02/2020, às 10:00 horas, na sede social da “Sociedade”, na Rua Natingui, nº 442, conjunto 
8, Vila Madalena, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social: (a) Idea Zarvos Planejamento Imobiliário Ltda., CNPJ nº 07.199.290/0001-93, com seus 
atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 35.219.499.372, neste ato representada por seu diretor, Luiz Felipe 
Fernaine de Carvalho, RG nº 24.575.806-9 SSP/SP e CPF/MF sob nº 273.435.958-81 (“IDEA Zarvos”); (b) Fundo de 
Investimento Imobiliário – FII Brisa Renda Imobiliária, CNPJ nº 20.680.775/0001-62, regido pelas disposições conti-
das em seu Regulamento, pela Lei nº 8.668/1993, pela Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 472/2008, 
representado por sua administradora, BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM, CNPJ nº 59.281.253/0001-23 (“FII 
Brisa”); (c) Rotapar Investimentos, Administração E Participações Ltda., CNPJ nº 58.247.396/0001-56, sociedade 
empresária limitada, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 35.228.127.94-6, neste ato repre-
sentada, por seus administradores José Afonso Alves Castanheira, RG nº 02.094.977-2 Detran/RJ e CPF/MF nº 
175.020.127-53, e Gerald Dinu Reiss, RG nº 3.175.254 SSP/SP e CPF/MF nº 232.318.908-53 (“Rotapar”); (d) Sergio 
Kulikovsky, RG nº 14.192.821-9 SSP/SP e CPF/MF nº 151.566.838-00 (“Sergio”); (e) SP5150 Administradora de Bens 
Próprios Ltda., CNPJ nº 14.709.426/0001-23, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 
35.226.916.056, neste ato representada na forma de seu contrato social, por seu administradores, José Antônio Floresi 
Guizardi, RG nº 17.817.878-0 SSP/SP e CPF/MF nº 132.795.228–97 e Jose Henrique Floresi Guizardi, RG nº 17.817.876-7 
SSP/SP e CPF/MF sob o nº132.801.318-98, ambos com endereço comercial supra (“SP5150”); (f) Fundo de Investimento 
Imobiliário Rio Bravo Renda Corporativa, CNPJ nº 03.683.056/0001-86, neste ato representado por sua instituição 
administradora Rio Bravo Invenstimentos – Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., CNPJ nº 
72.600.026/0001-81, neste ato representada na forma do seu contrato social (“FII Rio Bravo”); e (g) Reiss & Castanheira 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ nº 35.081.658/0001-50, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP 
sob o NIRE 35.235.657.769, neste ato representada, por seus administradores, José Afonso Alves Castanheira, RG nº 
023.094.977-2 Detran/RJ e CPF/MF nº 175.020.127-53, e Gerald Dinu Reiss, RG nº 3.175.254-SSP/SP e CPF/MF nº 
232.318.908-53 (“Reiss”); Em conjunto, denominados “Sócios”. Mesa: Otavio Uchôa Zarvos – Presidente; Luiz Felipe 
Fernaine de Carvalho – Secretário. Deliberações da Ordem do Dia Tomadas por Unanimidade: Após exame e discussão, 
os Sócios: (i) Da Saída dos Sócios: Rotapar, Sergio, SP5150 e Reiss: (i.1) aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer 
restrições, a saída dos sócios Rotapar, Sergio, SP5150 e REISS (em conjunto denominados “Sócios Retirantes”) da 
Sociedade, cancelando mediate reembolso as respectivas quotas parte de cada um, sendo: (a) 312.178.140 quotas sociais, 
no valor total de R$3.121.781,40 do sócio retirante Sergio; (b) 720.439.753 quotas sociais, no valor total de R$7.204.397,53 
da sócia retirante SP5150; (c) 921.125.291 quotas sociais, no valor total de R$9.211.252,91 da sócia retirante Rotapar; 
(d) 573.250.961 quotas sociais, no valor total de R$5.732.509,61 da sócia retirante REISS. (ii) Da Liquidação de Parte 
das Cotas das Sócias: FII Brisa e FII Rio Bravo: (ii.1) foi aprovado pelos Sócios, por unanimidade e sem quaisquer 
restrições, a liquidação de parte das quotas das sócias FII Brisa e FII Rio Bravo, sendo: (a) 2.420.107.352 quotas sociais, 
no valor total de R$24.201.073,52 da sócia FII Brisa; e (b) 1.882.892.919 quotas sociais, no valor total de R$18.828.929,19 
da sócia FII Rio Bravo. (iii) Redução do Capital Social da Sociedade: (iii.1) Considerando que a Idea Zarvos, FII Brisa 
e a FII Rio Bravo (em conjunto denominadas “Sócias Remanescentes”), não têm interesse em suprir o valor das quotas 
dos Sócios Retirantes e liquidam neste ato parte das quotas das sócias FII Brisa e FII Rio Bravo, conforme disposto no 
item (ii.1), acima, fica aprovada a redução do capital social da Sociedade do valor atual de R$97.315.131,57, dividido em 
9.731.513.157 quotas sociais, para o valor total subscrito e integralizado em moeda corrente nacional de R$29.015.187,41, 
dividido em 2.901.518.741 quotas sociais, no valor de R$0,01 cada uma, distribuído entre os Sócios da seguinte forma: 
Sócio: Idea Zarvos Planejamento Imobiliário Ltda., Quantidade de Quotas: 2.725.375.245, Valor: R$27.253.752,45; 
Sócio: Fundo de Investimento Imobiliário – FII Brisa Renda Imobiliária, Quantidade de Quotas: 7.122.247, Valor: 
R$71.222,47; Sócio: Fundo de Investimento Imobiliário Rio Bravo Renda Corporativa, Quantidade de Quotas: 169.021.249, 
Valor: R$1.690.212,49. (iii.2) Fica acordado que, em consequência da redução ora aprovada, o saldo de 6.829.994.416 
quotas sociais pertencentes aos Sócios Retirantes e às sócias FII Brisa e FII Rio Bravo serão liquidadas pela Sociedade 
mediante a dação em pagamento dos seguintes bens imóveis, considerando seus valores de acordo com as respectivas 
quotas, conforme divisão disposta nos itens (i.1) e (ii.1), acima, para fins fiscais e tributários, os quais serão transferidos 
aos Sócios Retirantes e às sócias FII Brisa e FII Rio Bravo livres e desembaraçados de quaisquer ônus, dúvidas, dívidas, 
penhoras, arrestos, sequestros, ações reais ou pessoais reipersecutórias ou hipotecas de qualquer natureza, correndo por 
conta dos mesmos, impostos e taxas, eventuais custos, emolumentos e tributos incidentes sobre a transmissão, conforme 
abaixo disposto: (a) para o sócio retirante Sergio: Escritório Jardim 1B no valor de R$1.537.280,00, Escritório Jardim 2B 
no valor de R$1.408.440,00 e uma fração ideal de 3,208% do imóvel denominado Teatro no valor de R$176.061,40, objeto 
das matrículas nº 154.105, nº 154.106 e nº 154.080, respectivamente, do 10º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo; 
(b) para a sócia retirante SP5150: Escritório Jardim 3B no valor de R$1.549.220,00, Escritório Jardim 4B no valor de 
R$1.540.150,00, Escritório Jardim 5B no valor de R$1.961.880,00, Escritório Jardim 6B no valor de R$1.746.970,00 e 
uma fração ideal de 7,403% do imóvel denominado Teatro no valor de R$406.177,53, objeto das matrículas nº 154.107, 
nº 154.108, nº 154.109, nº 154.110 e nº 154.080, respectivamente, do 10º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo; 
(c) para a sócia retirante Rotapar: Escritório M1B no valor de R$1.403.890,00, Escritório M2B no valor de R$1.286.710,00, 
Escritório M3B no valor de R$1.466.880,00, Escritório M4B no valor de R$1.401.100,00, Escritório M5B no valor de 
R$1.485.120,00, Escritório M6B no valor de R$1.648.230,00 e uma fração ideal de 9,465% do imóvel denominado Teatro 
no valor de R$519.322,91, objeto das matrículas nº 154.111, nº 154.112, nº 154.113, nº 154.114, nº 154.115, nº 154.116 
e nº 154.080, respectivamente, do 10º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo; (d) para a sócia retirante REISS: 
Escritório 4B no valor de R$2.940.515,00, Escritório 3B no valor de R$2.468.760,00 e uma fração ideal de 5,891% do 
imóvel denominado Teatro no valor de R$323.234,61, objeto das matrículas nº 154.119, nº 154.118 e nº 154.080, res-
pectivamente, do 10º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo; (e) para a sócia FII BRISA: Escritório 51A no valor de 
R$1.463.660,00, Escritório 52A no valor de R$1.621.350,00, Escritório 53A no valor de R$1.682.750,00, Escritório 54A 
no valor de R$1.498.540,00, Escritório 55A no valor de R$1.749.280,00, Escritório 56A no valor de R$1.700.240,00, 
Escritório 71A no valor de R$1.451.060,00, Escritório 72A no valor de R$1.612.990,00, Escritório 73A no valor de 
R$2.229.590,00, Escritório 74A no valor de R$2.045.270,00, Escritório 75A no valor de R$2.187.570,00, Escritório 76A 
no valor de R$2.122.600,00, Escritório 1B no valor de R$1.559.830,00 e uma fração ideal de 24,942% do imóvel deno-
minado Teatro no valor de R$1.276.343,52, objeto das matrículas nº 154.093, nº 154.094, nº 154.095, nº 154.096, nº 
154.097, nº 154.098, nº 154.099, nº 154.100, nº 154.101, nº 154.102, nº 154.103, nº 154.104, nº 154.117 e nº 154.080, 
respectivamente, do 10º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo; (f) para a sócia FII Rio Bravo: Escritório 11A no valor 
de R$1.302.430,00, Escritório 12A no valor de R$1.437.400,00, Escritório 13A no valor de R$1.470.400,00, Escritório 14A 
no valor de R$1.360.840,00, Escritório 15A no valor de R$1.597.400,00, Escritório 16A no valor de R$1.523.530,00, 
Escritório 31A no valor de R$1.335.420,00, Escritório 32A no valor de R$1.511.180,00, Escritório 33A no valor de 
R$1.583.600,00, Escritório 34A no valor de R$1.413.340,00, Escritório 35A no valor de R$1.645.230,00, Escritório 36A 
no valor de R$1.586.500,00 e uma fração ideal de 21,085% do imóvel denominado Teatro no valor de R$1.061.659,19, 
objeto das matrículas nº 154.081, nº 154.082, nº 154.083, nº 154.084, nº 154.085, nº 154.086, nº 154.087, nº 154.088, 
nº 154.089, nº 154.090, nº 154.091, nº 154.092 e nº 154.080, respectivamente, do 10º Oficial de Registro de Imóveis de 
São Paulo. (iv) os administradores e/ou procuradores da Sociedade ficam autorizados a tomar toda e qualquer medida 
necessária e conveniente para efetivação das deliberações ora aprovadas pelos Sócios. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi a presente ata lavrada, lida, conferida e por todos assinada. Mesa: Otávio Uchôa Zarvos – Presidente, 
Luiz Felipe Fernaine de Carvalho – Secretário; Sócios: Idea Zarvos Planejamento Imobiliários Ltda., Rotapar Investimento, 
Administração e Participações Ltda., Sérgio Kulikovsky, Fundo de Investimento Imobiliário – FII Brisa Renda Imobiliária, 
SP5150 Adminsitradora de Bens Próprios Ltda., Fundo de Investimento Imobiliário Rio Bravo Renda Corporativa e Reiss & 
Castanheira Empreendimentos Imobiliários Ltda. São Paulo, 12/02/2020.

Tec-Lab Medicina Diagnóstica S/A
CNPJ/ME nº 51.131.969/0001-32

Balanços Patrimoniais encerrados em 31/12/2019 e 31/12/2018 (Em R$ 1)

Demonstrações dos Resultados 
para os exercícios fi ndos em 31/12/2019 e 31/12/2018 (Em R$ 1)

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Indireto (Em R$ 1)

Demonstração das Mutações Patrimoniais (Em R$ 1)

Demonstração do Resultado Abrangente 
dos exercicios fi ndos 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em R$ 1)

Relatório da Administração

Ativo 2019 2018
Circulante 36.453.867 29.920.586
Caixa e equivalentes de caixa 24.586.855 18.479.902
Clientes 7.029.770 7.313.263
Estoques 1.757.203 1.628.910
Adiantamento a fornecedores 128.689 32.007
Outras Contas 2.951.350 2.466.504
Não Circulante 14.540.043 14.005.029
Depósitos Judiciais 40.082 40.082
Imobilizado 14.049.536 13.528.488
Intangível 450.425 436.459
Total do Ativo 50.993.910 43.925.615

Passivo 2019 2018
Circulante 11.804.530 12.309.939
Fornecedores 4.106.095 4.072.931
Empréstimos Bancários 20.630 621.953
Obrigações Trabalhistas 6.342.514 5.861.836
Obrigações tributárias 593.802 932.687
Contas a pagar 741.489 820.532
Não Circulante – 20.630
Empréstimos e Financiamentos – 20.630
Patrimônio Líquido 39.189.380 31.595.046
Capital Social 2.121.850 2.121.850
Reservas de Lucros 424.370 424.370
Lucros Retidos 36.643.160 29.048.826
Total do Passivo 50.993.910 43.925.615

Contas 2019 2018
Receita Bruta dos Serviços Prestados 151.825.480 144.983.185
Deduções da Receita Bruta (8.821.481) (8.670.323)
Receita Operacional Líquida 143.003.999 136.312.862
Custo dos serviços prestados (102.403.209) (96.601.094)
Lucro Operacional Bruto 40.600.790 39.711.768
Receitas e despess operacionais (29.215.009) (26.284.309)
Resultado financeiro 89.959 (143.871)
Receitas financeiras 1.341.386 1.110.502
Despesas Financeiras (1.251.427) (1.254.373)
Lucro Operacional Líquido 11.475.740 13.283.588
Lucro antes da CSLL e IR 11.475.740 13.283.588
Contribuição Social (1.036.241) (1.199.326)
Imposto de Renda (2.785.365) (3.227.505)
Lucro Líquido do Exercício 7.654.134 8.856.757
Lucro líquido por Ação 3,6073 4,1741

1) Atividades Operacionais 2019 2018
Lucro (Prejuízo) Líquido do exercício 7.654.134 8.856.757
Ajustes de exercícios anteriores 6.800 112.852
Depreciações e amortizações 3.123.906 2.585.035
(Lucro) prejuízo na venda de ativo permanente 7.465 –
(Aumento) diminuição de clientes 283.493 314.270
(Aumento) diminuição dos estoques (128.293) (176.381)
(Aumento) diminuição de outros créditos a receber (581.527) (150.108)
Aumento (diminuição) de fornecedores 33.164 41.608
Aumento (diminuição) de salários a pagar 480.678 474.169
Aumento (diminuição) dos impostos a pagar (338.885) 156.850
Aumento (diminuição) de outras contas a pagar (79.043) 69.451

10.461.891 12.284.503
2) Atividades de Financiamento
Pagamento de lucros (66.600) (66.600)
Pagamento de empréstimos (621.953) (740.386)

(688.553) (806.986)
3) Atividades de Investimentos
Compra de Ativo Permanente (3.666.385) (4.536.461)

(3.666.385) (4.536.461)
Caixa Gerado no Período 6.106.953 6.941.056
Saldo anterior de Caixa 18.479.902 11.538.846
Saldo atual de Caixa 24.586.855 18.479.902

Títulos

Capital 
Social 

Realizado
Reservas 

de Lucros
Lucros 

Retidos Totais
Saldos em 31/12/2017 2.121.850 424.370 20.145.817 22.692.037
Lucro líquido do exercício – – 8.856.757 8.856.757
Ajuste de exercícios anteriores – – 112.852 112.852
Dividendos Distribuídos – – (66.600) (66.600)
Saldos em 31/12/2018 2.121.850 424.370 29.048.826 31.595.046
Lucro líquido do exercício – – 7.654.134 7.654.134
Ajuste de exercícios anteriores – – 6.800 6.800
Dividendos Distribuídos – – (66.600) (66.600)
Saldos em 31/12/2019 2.121.850 424.370 36.643.160 39.189.380

2019 2018
Lucro Liquido do exercício 7.654.134 8.856.757
Outros resultados Abrangentes
a) Efeitos correção e erros/mudanças políticas 
continuação exercício anterior (6.800) (112.852)

Resultado Abrangente Total (DRA) 7.647.334 8.743.905

Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2019, acompanhadas 
das correspondentes Notas Explicativas. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. São Bernardo do Campo, 23 de março de 2020. A Administração.

Notas explicativas às Demonstrações Contábeis 
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em Reais)

1. Contexto Operacional – Tec-Lab Medicina Diagnóstica S/A, tem por 
objeto social a prestação de serviços de atividades de laboratórios de aná-
lises clínicas, diagnóstico e terapia. 2. Apresentação das Demonstrações 
e Principais Práticas Contábeis – As demonstrações contábeis foram ela-
boradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, sendo as seguintes as principais: 2.1. Caixa e equi-
valentes de caixa – Incluem caixa, contas correntes bancárias e aplica-
ções de liquidez imediata com ínfimo risco, sendo apresentadas pelo custo 
acrescido dos juros auferidos. 2.2. Imobilizado – Registrado pelo custo de 

Luiz Carlos de Angelis – Presidente Olavo Romão da Silva – Contador 1SP 138.893/O-7

aquisição sendo as depreciações computadas pelo método linear, de acordo 
com as taxas informadas na nota 3. 2.3. Ativos e passivos circulantes – 
Os ativos circulantes são apresentados ao valor de custo ou de realização. 
Os passivos circulantes são apresentados pelas obrigações assumidas e 
provisões de tributos e encargos trabalhistas calculados de acordo com a 
legislação pertinente. 2.4. Imposto de Renda e Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido – As alíquotas do Imposto de Renda e da Contribuição 
Social são 15% (acrescida de adicional de 10% quando aplicável) e de 9%, 
respectivamente. O regime tributário adotado é o Lucro Real. 2.5. Lucro 
Líquido por Ação – É calculado com base na quantidade de ações existen-
tes nas datas dos Balanços. 3. Depreciação do Imobilizado – as taxas de 
depreciação praticadas pela empresa ao ano são: imóveis (exceto terrenos) 
4%, bens móveis 10 a 20%, outros bens móveis 10 a 20%. 4- Capital Social 
– O Capital Social totalmente integralizado é de R$ 2.121.850,00 dividido 
em 2.121.850 ações ordinárias e nominativas sem valor nominal.
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Cultura

No dia 24 de Outubro 
de 1929, conhecido como “a 
quinta feira negra”, a Bolsa 
de valores de Nova Iorque 
entrou em queda e, de forma 
abrupta e sem precedentes 
houve perda de 11% em um 
único dia. Nos dias seguin-
tes a queda continuou, e nos 
próximos dez anos, pelo 
menos, o mundo iria sentir os 
seus efeitos.

Não foi sem aviso, já 
havia sinais de recessão, mas 
a especulação, o otimismo 
exagerado, superprodução, 
queda nos preços dos produ-
tos, tudo enfim, levou a estag-
nação. A queda no valor das 
ações na Bolsa de Valores, 
a corrida aos bancos com o 
saque maciço de fundos le-
varam ao caos financeiros. 
Bancos faliram e correntistas 
perderam o que possuíam.

As medidas do gover-
no americano, liderado por 
Herbert Hoover, reduzindo a 
circulação de dinheiro, pare-
cem não ter resolvido a crise 
econômica. Em 1932 Frank-
lin Roosevelt foi eleito e, im-
plantou uma série de medidas 
conhecidas como New Deal, 
onde o governo americano 

passou a intervir na economia.
Frentes de trabalho fo-

ram criadas, obras públicas, 
parcerias entre o governo e 
empresas, ajuda social, es-
tabelecimento de um salário 
mínimo, leis anti monopólio 
e etc. Os efeitos da crise, 
porém, ainda se fariam sentir 
por muitos anos, a economia 
do E.U.A somente retornando 
ao “normal” após a 2° Guerra 
Mundial (1945).

A pandemia, reconhecida 
como tal pela OMS, nos está 
levando a uma crise econômi-
ca, gerada pela necessidade 
do isolamento, sem o qual, a 
própria crise pode se tornar 
muit mais grave. Se trabalhar-
mos, a doença pode chegar 
ao total descontrole, se não 
trabalharmos aprofundamos 
a crise econômico e o nosso 
endividamento pessoal.

Como na crise econômica 
de 29, há um dilema, qual é 
a solução? Há os que procla-
mam que as medidas de Roo-
sevelt, na verdade, pioraram e 
estenderam a crise, o consen-
so é difícil.

Na hora em que o vírus 
estiver sob controle, e que 
for dado o sinal verde para 

e economia, grande parte da 
população estará endivida-
da, terá que cobrir gastos de 
meses sem produzir, contas 
atrasadas, aluguéis, cheque 
especial, e outros mais. So-
brarão recursos para voltar 
ao consumo? O comércio vai 
retomar a atividade? Com os 
juros nos patamares que se 
pratica no Brasil, os efeitos 
na economia se estender por 
meses ou anos.

Como na crise de 29, a 
crise atual era previsível, os 
governos de todo planeta er-
raram, da Itália aos Estados 
Unidos, todos assistiram ao 
ocorrido na China sem adotar 
medidas preventivas. Não há 
mais como adiar, os gover-
nos precisam incluir o risco 
de novas pandemias entre as 
prioridades do futuro.

Reserva de fundos 
para emergências, pesqui-
sa científica governamental, 
saneamento básico, medicina 
pública acessível, acesso a 
informação confiável, credi-
bilidade...enfim mais ciência 
e menos vaidade.  

Eduardo José de Camargo

História Vive - A crise de 1929

A quarentena imposta 
pelo coronavírus tem forçado 
uma maior aproximação en-
tre as salas de cinema, fecha-
das para evitar aglomerações, 
e o mundo do streaming, que 
permite a cada um ficar no 
seu canto.

Lançar um filme e soltá-lo 
nas mídias digitais –práticas 
religiosamente separadas por 
uma janela de tempo– têm se 
tornado quase sinônimos nes-
ta época de exceção. E agora 
esse processo se intensifica, 
no Brasil, com o surgimento 
da plataforma Cinema Virtu-
al, que começou suas ativi-
dades nesta quinta.

Gestada em 2014 pelo 
empresário Marcelo Nunes, a 

ideia originalmente previa a-
penas ampliar o alcance 
de filmes menores, de dis-
tribuição restrita a poucas 
salas, organizando um lança-
mento digital simultâneo ao 
físico.

Nunca vingou. Mas 
Nunes retomou o plano anti-
go a toque de caixa quando 
viu que o digital, que era an-
tes um complemento, agora 
se viu elevado a plano A.

A plataforma, então, de-
cidiu incorporar também o 
exibidor. “E se pegássemos 
o projeto lá de trás e trans-
formássemos em fonte de 
renda também pro cinema?”, 
disse ter raciocinado o em-
presário.

Explicando o cálculo: ao 
entrar no site, você escolhe o 
filme que quer assistir - estão 
disponíveis dez longas in-
éditos, que tinham previsão 
de entrar em circuito e serão 
renovados semanalmente - 
e, em seguida, a sala onde 
quer assistir, apadrinhada por 
suas correspondentes reais.

Há desde janelas com 
nome de grandes redes como 
Playarte e Centerplex até o 
Cinema do Dragão, de For-
taleza, e o Cine Casarão, 
de Manaus. A renda do in-
gresso - de R$ 19,90 a R$ 
24,90 - vai em parte para a 
sala de cinema escolhida.

Walter Porto/Folhapress

Coronavírus acelera a aproximação entre 
cinema físico e virtual

O Governador João Do-
ria anunciou, na sexta-feira 
(29), em coletiva de imprensa 
no Palácio dos Bandeirantes, 
a primeira ação de retomada 
das atividades do setor cul-
tural no Estado de São Pau-
lo. Em parceria com o Petra 
Belas Artes, o Memorial da 
América Latina inaugura, no 
dia 16 de junho, o Belas Artes 
drive-in, espaço destinado à 
exibição de filmes em que o 
público assistirá à sessão den-
tro de seu próprio carro, res-
peitando o isolamento social.

Sob orientação da área da 
saúde e do Centro de Con-
tingência do Coronavírus, o 
Belas Artes drive-in seguirá 
protocolos rigorosos de saúde, 
com regras de distanciamen-
to social, higiene, limpeza 

de ambientes, comunicação 
e monitoramento. Entre os 
cuidados obrigatórios, estão 
a distância mínima de 1,5 me-
tro entre pessoas e carros em 
todos os ambientes, máximo 
de quatro ocupantes no carro, 
pagamentos via aplicativo, 
exigência do uso de máscar-
as e aferição de temperatura 
de funcionários e clientes.

“Trata-se de um even-
to seguro para o público e 
os funcionários, e tem tudo 
para se tornar uma das prin-
cipais formas de lazer e 
diversão enquanto a pan-
demia não passa completa-
mente”, afirma o Secretário 
de Cultura e Economia 
Criativa Sérgio Sá Leitão.

Gov. SP

Governo de SP anuncia
abertura de cinema drive-in no
Memorial da América Latina
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